
CIRCULAR N9 07 de	 19	 de fevereiro de 1980
Aprova Condiçães Especiais e Disposições Tari
fãrias para o Seguro dé Responsabilidade Ci
vil - Estabelecimentos de Ensino.

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGU
ROS PRIVADOS(SUSEP), na forma do disposto nU
art. 35, alínea "c", do Decreto-lei n9 73,
de 21 de novembro de 1966;

considerando o proposto pelo Instituto de
seguros dó Brasil e o que consta do processo SUSEP n9
-001-13246/794

Res

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
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CAPITAL FEDERAL
	 QUINTA.FEIRA, 7 DE FEVEREIRO DE 1980

PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO
SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL

DO ABASTECIMENTO (SUNAB)

Departamento de Pessóal

DEIDES

PORTARIA No- 10, DE 05 DE JANEIRO DE 1980
O DIRETOR GERAL DD rEPARI1MENT3 LE PESSOAL LA SUPERINIEN

aNCIA NACIONAL DD AEASIECIMENIO (SUNAB) • usando da c:onpetância que lhe

foi delegaci4 pela Portaria SUNAB n9 226 de 11.04.77, publicada no BIP

15 de 15.04.77, resolve:

REMOVER

"ex-officio" da Sede desta Superintendência, para a Delegacia da SI1A13 no

Estado de Pernambuco, CIEI -SOUZA SOWEI, Agente- Administrativo LT-SA-

801, Classe A, Referência 25, da Tabela Pennanente desta Autarquia.

HAROLDO BRUM* -DA SILVA

DiretoT-Gerat

MINISTÉRIO DA FAZENDA
BANCO CENTRAL DO BRASIL

O BANCO CENTRAI DO BRASIL, no uso das atribuições que

lhe confere o artigo 19, combinado com o artigo 49, de Lei n9

6.024, de 13 de março de 1974,

do Ceará, permanecendo como interventor, com plenos poderes de

gestão, o Sr. MARCIO RAYMUNDO DA SILVA, brasileiro, -desquitado,

funcionário do Banco Nacional da Habitação, domiciliado e resi-

dente na -Cidade do Rio de Janeiro (RJ).
RESOLVE

prorrogar, por 6 (seis) meses, a intervenção decretada, por ato

de 10 -de agoto de 1979, publicado , no Diário Oficial da União

de- 15.08..79, na TERRA COMPANHIA DE CREDITO IMOBILIÁRIO, com se-

de pa ^Rua Major Facundó 09 303, na cidade -de Fortaleza, Estado

' SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

Estabelecimentos de Ensino, na forma do anexo, que fica fa-
zendo parte integrante desta circular'.

2. Esta cirCular entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas a Circular SUSEP n9 04,de 22:01:76,
e demais disposições em contrário.

Francisco de Assis Figueira
Superintendente

ANEXO-A CIRCULAR N9 07/80

CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA SEGURO DE RESPONSABILI-

DADE CIVIL - ESTABELECIMENTOS DE Ela= 
RESOLV E:

Brasília (DF) , 06 de fevereiro de 1980'

Carlos Geraldo Langoni

Presidente

1 - RISCO COBERTO
Considera-se risco coberto a Responsabilidade Ci-1. Aprovar as Condições Especiais e Disposi

ções Tarifárias- para O Seguro de Responsabilidade Civil 7



MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
eaiso

.5 	DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

EXPEDIENTE

DIREtOR-GERAL
OCTACIANO NOGUEIRA

DIRETOR DA DIVISÃO DE PUBLICAÇÕES CHEFE DO SERVIÇO EDITORIAL

DINORÁ MORAES FERREIRA 	 MARIA LUZIA DE MELO

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO I - PARTE II

Orgão Clestmado a p ublicação dos atos da administração descentraltzada"
(Imorais° naa oficinas do Departamento de Imprensa Nacional)

BRASILIA

ASSINATURAS

REPARTIÇOES E PARTICULARES	 FUNCIONARIOS

Semestral	 „ ....... 	Cr$ 580,00 Serrieetral	 .....	 Cr$ 440,0t.

Anual 	 Cr$ 116000 Anual 	 	 	 Cri 880,00

EXTERIOR	 EXTERIOR

Anual .	 . Cr$ 1 660,00 Anual	 ..	 ..... Cr$ 1.400,00

PORTE AÉREO

Aliar contratadomparadamence com a Delegacia Rumem' da-E C T
(Empresa Brasileira de Correios e Telégrafoal em Brasília

NUMERO AVU'LSO

• O preço do numero avulso figura na última página discada exemplar.

• O prisco do axemplar atraindo s.rti-acresicido de Clr 0.60 por ano, se de exercksos.aaruimiores

N9 DE ALUNOS .	 Cr$
Por aluno, até 200
Por aluno excedente á 200, até 500
Por aluno excedente a 500, até 1000
Por aluno excedente a 1000

3,00
2,50
2,00
1,50
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* Horário de atendimento ao público
Os Setores de Venda e de Redação,, têm seu atendimento de 8

às 12h e . de 13 às 17h.

* Dos Originais
—As Repartições Públicas deverão entregar no Setor de Re-

dação, do Departamento de Imprensa Nacional, o expediente
destinado à publicação, sendo que a matéria, entregue até àS
16h, será publicada no mesmo dia.

— Os originais encaminhados à publicação não serão resti-
tuídos às partes, ainda que não publicados.

—Os originais, para publicação, deverão ser datilografados
em espaço dois, sem emendas ou rasuras. Serão admitidas có-
pias em tinta preta e indelével a critério do DIN.

* Reclamações
As reclamações pertinentes à matéria retribuída, nos casos

de erro ou omissão, deverão ser,formuladas, por escrito, ao Setor'
de Redação, até O quinto dia útil subseqüente à publicação.

* Assinaturas
As assinaturas para o exterior serão anuais.
— As assinaturas vencidas serão suspensas sem aviso pré-

vio.
—Para evitar interrupção na remessa dos órgãos oficiais, a

renovação de assinatura deve ser solicitada com 30 (trinta) 'dias
de antecedência.

— As assinaturds das Repartições Públicas serão anuais e
deverão ser renovadas até 31 de março.

—Os pàdidos de assinatura de servidores devem ser encami-
nhados com comprovante de sua situação funcional.

* Remessa de Valores
A remessa de valores deverá ser feita mediante Ordem de

Pagamento (cheque visado ou comprado), pagável em Brasília, a
favor do Departamento de Imprensa Nacional, acompanhada de
esclarecitnento'quanto à'Sua'aplicação-.

vil do Segurado, 'caracterizada na forma da Cláusula- 1 	 das
Condições Geraideanter

____	 a) da -existência,
mento de ensino eSigêbif2eado

--,)	 P.:ra32
b) das atividjades

"1%Idesenvolvidas-r)
1.1 FiCa' -ehtendido e aáordada que. para efeito,

deste seguro serão considerados como terceif.Oaras. alunos do
prOprió estabelecimento.

- RISCOS EXCLUÍDOS_ .
Além das exclusões constantes das Condiçõet Gerais,

' este contrato hão dobra reclamações decorrentes der

a) acidentes com elevadores ou esáadas rolantes,sál
vo.expressa convenção em-contrário;

b) danificação ou destruição de bens pessoais'
alunos, professores -e funcionários-;

c) atividades recreativas e educacionais por cuja-
direção ou organização ó Segurado não seja diretamente reSpon
sávelr

d) danos causados a veículos. quando em locais de
propriedade, alugados ou controlados pelo Segurado.

3 - LIMITE DE RESPONSABILIDADE 

Em aditamento ao disposto na Cláusula IV - Limite
de Responsabilidade, das Condições Gerais,fica estabelecido
que:

a) todos os prejuízos 'decorrentes de um mesmo even
to serão considerados como uni único siniatro, qUalquer que se
ja o número de reclamantes:; e

b) a soma de todas as. indenizações e despesas pá
gas pelo presente contrato, em todos os sinistros,não poder!
exceder,em -hipótese alguma, à três vezes a importância Segura
da, ficando este contrato automaticamente cancelado quando ta
limite for atingido.

4 - FRANQUIA OBRIGATÓRIA 

Ficá estabelecida uma franquia mínima obrigatória
.para danos materiais, dedutível por sinistro, fixada nas Con
dições Particulares.

5 - RATIFICAÇÃO

Ratificam-se as Condições Gerais deste 	 contrato
que não tenham sido alteradas por estas Condições Especiais:.

DISPOSIÇÕES TARIFARIAS PARA SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL 

ESTABELECIMENTOS DE ENSINO 

1 - Os prêmios básicos, por aluno, constantes-do qua-
dro abaixo, correspondem á cobertura anual de Cr$ 100.090,£10
em Garantia Única ou de Cr$ 50.000,00' por pessoa,	 Cr$
Cr$ 200.000,00 por grupo de pessoas e Cr$ 25.000,00 por danós:
materiais, em Garantia Tríplice..

1.1 - Para outros limites de. importância segutada,
multiplicar o prêmio básico pelos Coeficientes. de agravação-
indicados na Tabela do item 3.

2 - ADICIONAIS 

2.1 - Serão cobrados os seguintes adicionais:

a) por regime de internato 	 .....	 2.0%

h) pela existência de:

- restaurante ou similar	 ..... 10%
- laboratório ...... ..... 	 10%
- instainOes esportivas e/ou recre
ativas 	 	 	 - 10%

2.2 - Os adicionais indicados no subitem 2.1, apli
car-se-ão ao prêmio calculado ha forma do item 1 e subiten 1.1

No caso de aplicação de mais de um adicional, deverá
ser feita a soma dos adicionais e ó resultado desta soma apli
cado ao prémio calculado na forma do item 1 e subitem 1.1 .

manutenção e mso-do estabeleci
neste contratar

educacionais ou Éed'r"Vátivaá he
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1--
3 - 'TABELA DECOEFICIENTES

Limite por

pessoa

(Cr$)

Limite para
mais de uma
pessoa
(Cr$)

Limite para
Danos

Materiais
(Cr$)

Garantia

Onica
(Cr$)

.,n
Coefi-

cientes
1(Cr$)

25.000 100.000
,
12.500 50.000 0,80

50.000 200.000 25.000 100.000 1,00
75.000 300.000 37.500 150.000 1,30
100.000 400.000 50.000 200.000 1,50
150.000 600.000 75.000 300.000 l,80
200.000 800.000 100.000 400.000 2,13
250.000 1.000.000 125.000 500.000 2,40
300.000 1.200.000 150.000 600.000 2,63
350.000 1.400.000 175.000 700.000 2,82
400.000 1.600.000 200.000 800.000 3,00
450.000 1.800.000 225.000 900.000 3,16
500.000 2.000.000 250.000 1.000.000 3,31
750.000 3.000.000 375.000 1.500.000 3,86

1.000.000 4.000.000 500.000 2.000.000 4,29
1.250.000 5.000.000 625.000 2.500.000 4,58
1.500.000 6.000.000 750.000 3.000.000 4,86
1.750.000 7.000.000 875.000 3.500.000 5,13
2.000.000 8.000.000 1.000.000 4.000.000 5,39
2.250.000 9.000.000 1.125.000 4.500.000 5,64
2.500.000 10.000.000 1.250.000 5.000.000 5,88
3.000.000 12.000.000 1.500.090 6.000.000 6,35
3.500.000 14.000.000 1.750.000 7.000.000 6,81
4.000.000 16.000.000 2.000.000 8.000.000	 ' 7,25
4.500.000 18.000.000 2.250.000 9.000.000 7,68
5.000.000 20.000.000 2.500.000 10.000.000 8,09
6.000.000 24.000.000 3.000.000 12.000.000 8,89
7.500.000 30.000.000 3.750.000 15.000.000 10,02

10.000.000 40.000.000 5.000.000 20.000.000 11,72
12.500.000 50.000.000 6.250.000 25.000.000 13,20
15.000.000 60.000.000 7.500.000 30.000.000 14,48
17.500.000 70.000.000 8.750.000 35.000.000 15,56
20.000.000 80.000.000 10.000.000 40.000.000 16,46
22.500.000 90.000.000 11.250.000 45.000.000 17,14
25.000.000 100.000.000 12.500.000 50.000.000 17,64

3.1.- Para limites de garantias inter
mediárias, deverão ser aplicados os coeficientes imediatamen
te superiores.

4 - 'FRANQUIA OBRIGATÓRIA

A franquia mínima obrigatória é equiva
lente ao valor de 4 ORTN vigente a 19 de maio de dada ano'
Será aplicada aos seguros Xnovos ou renovados) com início de
vigência a partir de 01/07 do mesmo ano.

Para os seguros iniciados até 30/06 de
cada ano, considerar-se-á o valor da ORTN Vigente a 19 de
maio do ano anterior,

5 - PRÊMIO MINIMO

O prêmio de cada apólice emitida não
poderá ser- inferior ao valor da Obrigação Reajustável do Te
souro Nacional(ORTN)em vigor na data da contratação do seguro,
qualquer que sèja o prazo do seguro,o tipo de cobertura e a
importáncia seaurada.

6 - DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1) No caso de colégios cot regime misto de in
ternato, semi-internato e externato', funcionando em um mesmo
estabelecimento, ó prémio total será calculado com.e agrava
ção relativa a regiffie de internato.

6.2) No caso de colégios com regime misto idén
tico ao -citado nó subitem 6.1, mas funcionando em -estabeleci
mantos separados, o .prémio será calculado separadamente, con
siderando o némérade alunos de cada estabelecimento, e apli
cando-se o adicional de 20% apenas para o estabelecimento aõib
regime de internato.

6.3 No caso de-colégios com regime -único, mas
funcionando em estabelecimentos separados, o prêmio poderá
ser calculado considerando o número total de alunos perten -
centes ao colégio.

6.4 - Por instalações esportivas e/ou recreati
vas, entende-se a existência de; piscinas, quadras de vôlei":
campo- de futebol, "play-gkouncr e similares.

7 - Os valores constantes desta tarifa poderão ser
reajustados, anualmente, pelo IRB, "ad-referendum"da SUSEP.

CIRCULAR N9 08 de 1 9'	 de
	 fevereiro	 de 1980.

Aprova a Cobertura Especial de Greves -Seguro
de Impostos sobre Mercadorias Importadas -
mo Transportes.

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGU
ROS PRIVADOS(SUSEP), na forma do disposta nU
art. 36, alínea "c", do Decreto-lei n9 73, de
21 de novembro de 1966;

considerando o propoSto pelo Instituto de Res
seguros do Brasil e o que consta do processo SUSEP 	 n9
001-12336/79;

RESOLVE:

I. Permitir a contrataçãO lda cobertura espe

	

cial de GREVES, em conjunto com o Seguro de Impostos 	 sobrõ
!Mercadorias ImPortada-S,nos casoa de mercadorias destinadas
ao transporte terrestre, após a liberação alfandegária.

2. Para fins de taxação do risco de GREVES,
aplicar-se-á á verba segurada a taxa de0,0125%(cento e vinte
e cinco décimos da miIéSimos por cento).

3, Este circular entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Francisco de Assis Figueira
Superintendente

PORTARIA SUSEP O 14
	

de- 14 de	 janeiro	 de 1920

O SUPERINTENDENTE. DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS

	

PRIVADOS, usand0 da competência delegada	 pela
Portaria MIC n9 55, de 9 de	 fevereiro de 1971;
e tendo &ri vista ó disposto no artigo 77 do- Décre
to-lei n9- 72, de 21 de- novembro de 1966, na Resolu
gão n9 7; de 16 de fevereiro de 1257, do Conselho
Nacional de Seguros Privados, e o que consta do pra
desso SUSEP n9 005-6280/79,

RESOLVE aprovar a alteração introduzida no artigo
59 do Estatuto da CONCÓRDIA COMPANHIA DE SEGUROS, com sede em.
São Paulo (SP), relativa ao aumento de seu capital social de
Cr$ W0.823.31040 (quarenta milhões, oitocentos e vinte e três
mil, trezentos e dez cruzeiros), para Cr$,55.000.000,00 (cin-
qüenta e cinco milhões de cruzeiros) „mediante aproveitamento
de reservas disponlvei g , conforme deliberação de , seus acionis-
tas effl Assembleia Geral Extraordinãria realizada em 29 de outu
bro de 1979.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIRA

CONCÓRDIA COMPANHIA DE SEGUROS 
CGC.W". 33.016,221/0001-07 

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE OU-
TUBRO DE 1.979 

Aos vinte e nove dias do mês de outubro de hum mil novecentos
e setenta e nove, em sua sede social à Avenida Paulista, 1471
-1° andar, às dezesseis toras reuniram-se em, Assembléia -Geral
Extraordinária os acionistas da Concórdia-Cia. de Seguros,pre
sente a totalidade dos acionistas com direito a voto confor-
me se pode constatar pelas assinaturas no livro de Presença
dos Acionistas, convidados que foram por carta-ConvocaçãO en-
tregue pessoalmente sob protocole e do seguinte teor: COncór-
dia-Cia. de Seguros - CGC n° 33,016,221/0001-07 - Assembléia'
Geral Extraordinária - Ficam convidados os Srs. Acionistas a
se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária a realizar-sei
no dia 29 dê outubro de 1.979 às dezesseis horas, em hossa se
de social à Avenida Paulista, 1471-1° andar, nesta Capital,pa
ra deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia a) Aumento do -
Capital de 0$ 40-.823,310,00 para à$ 55.000,000,00 com a capi-
talização das seguintes Reservas Livres-: Reserva de Correção'.
Monetária do Capital Realizado 8$ 10,36; Reserva de Correça&
Monetária do Ativo Imobilizado 0$ 270.808,034 Reserva para Au
mento de Capital-Ações Bonificadas 0$ 1.492.512,10 e Lucros X
cumulados 0.12.415.559,51, com a consequente alteração do Ar
tigo- 5 do Estatuto Social; b) Outros- assuntos de interesse da
Sociedade. São Paulo, 12 de Outubro de 1.979 - Assinado Sr.' -
Terumi Tanigaki - Diretor PreSidente.
Instalada a Assembléia, preenchido os requisitos do parágrafo
4° do artigo 124 da, Lel 6.404/76, assumiu a presidência dos i
trabalhos de acordo com o Estatuto Social o Sr. Terximi Taniga
-Id., Diretor Presidente que- convidou a mim, Yoko Tolta, para -
secretariá-lo. Assim constituida a Mesa o Sr, Presidente de-!
clatou aberta ã sessão e solicitou a leitura da Ordem do Dia,
acima transcrita , o que fiz.. Paásando para o item "a" da Or-
dem do Dia o Sr. Presidente colocou em votação a- seguinte Pra
posta da Diretoria: Srs. Acionista - A Diretoria tendo em vis.
ta a expansão dos negócios da Companhia, vem a presença de V.
Sas. propor aumento dó capital social: de 0$ 40.823.310,00 pa-
ra 8$ 55.000.000,00 mediante a capitalização das: seguintes re
servas livres: Reserva de Correção Monetária do Capital Reali
zado 8$ 10,56; Reserva de Correçao Monetária do Ativo Imobili
zado O$ 270.808,034 Reserva para Auffiento de Capital-Ações Eo-
nificadas 04 1.492.512,10 e Lucros Acumulados 3$ 12..413-359,51
,com a consequente alteração do artigo 5 do Estatuto Social'

que passará a vigir com a seguinte redação: "Artigo 5 - O Ca-
pital Social é de 0$ 55.000.000,00 -(cincoenta e cinco milhões
de cruzeiros) dividido em cincoenta e einco milhões de ações'
ordinárias-nominativás no valor de 3$ 1,00(~ cruzeiro) cada
uma."
Colocada em votação a Proposta da Diretoria, foi a mesma apro
vada por unanimidade.
Em seguida o Sr. Presidente passou para o item "b" da 0rdem
do Dia e colocou a palavra à disposição dos presentes. Nin- /
guém se manifestando o Sr. Presidente deu por encerrado os -/
trabalhos, suspendendo a sessão pelo tempo- necessário à lavra
tura da presente Ata na -qual solicitou a transcrição na Inte-
gra do EStatutoSocia51 o que,fiz, _do Sèguipte teor:



ESTATUTO SOCIAL DA CONCÓRDIA - COMPANHIA DE SEGUROS 
DENWINAÇÃO, SEDE, -OBJETO Ë DURAÇÃO 

CONCÓRDIA-COMPANHIA DE SEGUROS, autorizada a fus

A Sociedade tem sede na cidade de São Paulo-São'
vel e espécie.

de 1.965, é uma Sociedade AnOniina, que se regerá
pelo presente . Estatuto e, pele legislação aplieá,

elonar pelo Decreto nv 57.431 de 15 de dezembro'

Paulo,. a Avenida Paulista-, 1471 - 12 andar,. po,/
dend0- criar- filiais, sucursais, egencias e esc-ri
tórios- em qualquer localidade do Pais, inclusive
nó Exterior.
A Sociedade tem por objetivo a. exploração das' o-Artigo	 3 -
perações de seguro e resseguros. dos ramos eledies
tares, tal como definidos- na legislação- em Vigor
4 indeterminável o prazo de duração -da Sociedade

CAPITAL E AÇÕES 
5 - O -Capital Social é de- 0$ 55.000.000,00 (cincoen-

CAPITULOI 
Artiginr,

Iodo
-Dfl

Artigo
•

Artigo 4--
CAPITULO
Artigo

II -

(
Artigo 19

,

CAPÍTULO.
Artigo' -20

ta e eine() milhões de cruzeiros) dividido em
55.000,000 (cincoenta e cinco milhões) ações or-
dinárias-nominativas no valor de (3$ 1,00 (hum -/
cruzeiro) cada uma.

CAPITULO ASSEMBLÉIA GERAL
Artigo 6 - A Assembléia Geral Ordinária reunir-se-á anual-/

mente ate o dia 31 de marçó de cada ano, para to
mar as oontas da Diretoria, examinar e votar 	 as
deMonstrações financeiras e para os demais fins'
previsto em lei.

-Artigo 7 Haverá Assembléia Geral Extraordinária sempre -/
que os interesses sociais exigirem o pronuncia-/
mento dos acionistas.

Artigo 8 A Assembléia Geral Ordinária e a Assembléia Ge--/
rai Extraordinária poderão ser, cumulativamente,
convocada e realizada no -mesmo local, data, hora
e instruMentedas em ata única.

CAPITULO VI

Artigo- 9 - Só poderão tomar parte na Assembléia Geral ós a-
cionistas cujas ações estejam inscritas em seu
nome no livro competente, até txes dias- antes da

Artigo 21

data designada para sua realização. Artigo 22
Artigo 10 - O acionista poderá ser representado na Assemblé-

ia Geral por procurador constituido a menos 	 de,
1	 (hum) ano, que seja acionista, administrador
da Sociedade ou por advogado, nos termos do art. Artigo '23
126 § 1 2- da Lei 6.404/76 de 15.12.1976.

Artigo 11 - A Assembléia Gerai será presidida pelo Diretor -
Presidente e na ausência, por acionista escolhi-
do entre os presentes. Caberá ao Presidente a es
colha do respectivo secretário..

Artigo 12 A Assembléia Geral, ao ser oonvocada, reunirá de
liberando na forma estabelecida pela lei.

CAPÍTULO IV - ADMINISTRAÇÃO 
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Signado de comum aeordo, substituindo-OS em seui
impedimentos- ou ausências' eventuais, essinaroom
outro Diretor, Cheques e outros documentos que-.
incidam' eMtesp_OhSabilidade da Companhia.

- Vagando-s&O-oara de.Diretor, os membros rema4
nescenteSAUStrihnirão entro si os encargos	 e
atribuiçõeadaDeiretor ausente ou nóMeará o
substituto quevè'kereerá as funções, interinamente
ate a realiza0ada primeira Assembléia -Geral -/
que deliberara sobre o. provimento -definitivo do
cargo.
§ unico - Mesmo após o termino do prazo eletivo,
OS Diretores permanecerão à testa de seus- respes
tivos cargos. ,..atú a primeira Assembléia Geral Or--
dinária e ate que seus sucessores toem- posse..

CONSELHO FISCAL
A Sociedade terá um Conselho Fiscal, cuj6 funclo
namento será de. caráter não permanente, composto
de 3 (tres) Membros efetivos e de igual. numero -
de suplentes, eleitos pela Assembléia Geral nos
casos previstos em lei.
§ 12 - Na hipótese de ser instalado o Conselho
Fiscal, a pedido de acionistas e nos termos	 da
lei vigente, o seu funcionamento terminará na
primeira Assembléia Geral Ordinária após sua ins
talação.
§ 22 Ao eleger o Conselho Fiscal, a Assembléia
Geral fixará itiá honorários mensais a cada um dos
membros efetivos, quando no exercício- de suas -/
funções, observado o disposto no art. 162, § 32"
da Lei 6.404 de 15.12.197.6.
§ 32 - Suplentes substituirão os membros efeti-/
vos por ordem de votação, no caso de igualdade r
des f o desempate sere sucessivamente pela pos-
se de maior numero de ações ou pela idade mais 2:
levada.

- EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO E LUCROS 
- O exercÍCio social encerrar-se-á em 31 de dezem-

bro de cada ano quando serão elaboradas as der-ta
monstrações financeiras exigidas por lei,

- Do resultado do exercício serão feitas- as seguin
tes deduções: I- Pára atender óé prejüizos, Se'T
houver e II- Provisão para pagamento do impostor
sobre a renda.
O lucro liquido anual, como definido pelo artigo
191 da Lei 6.404 de 15.12.1976, terá as seguin-/
tes destinações, na ordem de sua enunciação:.a)-
5% (cinco por cento) para Reserva Legal até que
esta atinja 20% (vinte por cento) do Capital So-
cial; b) Dividendo de 6% (seis por cento) , no mí-
nimo, sobre o Capital, aosacionistas.; c) o res-
tante do lucro ficara a disposição e 'critério da
deliberação da Assembléia GeraI.

Artigo

Artigo

13 A Sociedade será administrada por uma Diretoria'
composta ho mínimo de 2 (dois) e no máximo 5(cin.
co) membros, acionistas ou não, residente no -7
Pais, eleitos pela Assembléia Geral para um per1(
odo'de 3 (tres) anos, permitida a sua reeleição,
ficando assim designados: Diretor Presidente, Di
retor Superintendente e os demais Diretores Ac1-7
juntos, tomando posse nos termos do artigo 149
da- Lei 6.404/76 após homologação da SUSEP-Super-
intendência de Seguros Privados.

14 - A remuneração da Diretoria será fixada anualmen-
te pela Assembléia Geral, observado o artigo 152
da lei 6.404 de 15.12.1976.

15 - A Diretoria terá as atribuições e poderes que a
Lei lhes confere para absegurar o funcionamento'
regular da Sociedade e para hipotecar, empenhar-'
ou alienar bens sociais, transigir e renunCiar.

16 - A Diretoria reunir-se-á tantas vezes necessárias
e suas deliberações serão tomadas pela maioria
de votos, dentro dos seus componentes,

17 - A Sociedade será representada ativa e passivamen
te em juizo e fora dele, perante quaisquer auto-
ridades e particulares, por dois Diretores em -/
conjunto, ou por um Diretor juntamente com um -/
procurador, ou ainda por dois procuradores com
poderes expressos para esse fim, mediante procu-
ração outorgada por dois Diretores,

18 - OS Diretores termo as seguintes attibuições,pri-
vativas.: à) Ao Diretor Presidente, competirá, ar
representação ativa e passiva, judicial e extra-
judicial da Companhia, supervisionar todos os ne
gócios, convocar e presidir as Assembléias Ger-7,
ais e reuniões dà Diretoria, assinar com outro
Diretor os titulos, cautelas ou certificados de'
ações, cheques e outros documentos que incidam '
em:responsabilidade da Companhia-;b) Ao Diretor -
Superintendente, competirá, substituir o Diretor
Presidente em seus impedimentos e ausências even
t uais, supervisionar, administrar, organizar,fis
calizar f e dirigir de acordo com a Diretoria, to
dos os serviços da Companhia, fssinar com outro-'
Diretor, cheques e outros documentos que incidam
em responsabilidade da Companhia;c) Ao Diretor -
Adjunto competirá, auxiliar o Diretor Presidente
e o Diretor Superintendente em tudo o 'que for de

CAPÍTULO VII - DISSOLUÇÃO, LIQUIDAÇÃO E EXTINÇÃO
A Sociedade se dissolverá na forma prevista em -
lei, e ainda por deliberação da Assembléia Geral
Extraordinária especialmente convocada para esse
fim, e havendo pedido de acionista elegerá o Con
selho Fiscal, que deverá funcionar no período de
liquidação, nomeando o- respectivo liquidante.

CAPITULO VIII - DISPOSIÇOES GERAIS 
Artigo 25 - Os casos omissos neste Estatuto serão regidos pe

las disposições legais vigentes, especialmente a
Lei 6,404 de 15 de dezembro de 1.976.

Reaberta a sessão', lida e achada conforme a presente Ata, fiz.
transcrever no livro próprio e após, foi assinada por todos
os presentes.
São Paulo, 29 de outubro de 1.919 :. Assinados Terumi Taniga-
ki, Yoko Toita, p.p. Codai-Cia.Desenvolvimento Agro Industri-
al, Sr. Katuki Nishimura, p.p. Kyoei Mutual Fire & Márine In-
sur nce CO., Sra, Mitsuko Tanigaki; p.p. Taisho Marinè & Fire
Insur nce Co. Ltd., Srs., Yoko Tal-ta; p.p. América Latina-Com-
panhia de Seguros, Sr. Koichiro Shinomatai p.p Taisho do Bra-
sil Ltda, Sr. Akihiko Sugimoto; p.p. Kyoel Kassai do Brasil -
S/C Ltda, Sr. Takashi Myochin; p.p, Cooperativa Agricola de 4
Cotia-Cooperativa Central, Sr. Ydçuo Ogawa. Ryuia Peita, Mi-!
tsuko Tanigaki, Katuki Nishimurn; Keyro Siinomoto, Yeeko Sima,
moto:
A presente é cópia fiel e autêntica: extraida dó livro de Atas
das Assembléias -Gerais - Livro n 2 1, registrada no Dept9 Naci
onal da Indústria e Comércio do Ministério da Indústria e Co-
mércio sob 4 9 18.657 em 22.04.1966, às folhas 74-Verso a 77-/
Verso.
Assinados: Terumi Tanigaki - Presidente e Yoko Toita - Secre-
tária.
(No. 14853 de 01/-02/80)

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

PARECER/CVM/SJU/N9 115/79. 	 Em, 05/08/79.

O presente Parecer representa a posi-
ção atual da Superintendéncia Jurídi-
ca da CVM acerca da matéria nele ver-
sada. o que significa- estar o mesmo

Artigo

Artigo

Artigo

Artigo

Artigo 24
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sujeito arevisões-, É divulgado a tí-
tulo de contriburkcão oara o maior
bate é Compreensão, da- vigente legisla
cão sobre ,sociedades por ações e -Mr.=
dado de Va?cresrimobiliários.

INTERESSADO: SuperintP0déncla de Relações com Mercados
e Intermediários .(SMI) - Geréncia de Cré-
denciamento.deiTntermediários (GMC),

ASSUNTO: Negociação- na bolse e em mercado debaldão
de valores mobiliários e certificados de
investimento de que trata a Resolução n9
381, dó CMN.

EMENTA: - Constitui infração ao item IV da'Resolu
ção n9 436 e ao art. 59 da Resolução n-9.
39, ambas do CMN, a negociação em mercado
de balcão de valores mobiliários admitidos
ã negociação na bolsa, salvo se o caso coa
creto enquadrar-se em uma das exceções pra
vistas no referido dispositivo.

- Conforme estabelece o art. 11 da , Resolu
cão n9 381 do CMN, dispositivo não derro-
gado pelo § 19 do art. 21 da Lei n96.385/
76, os- certificados de investimento do
FINAM, FINOR e FISET devem ser negociados
em bolsa de valores, inadmissível sua- ne-
gociação em balcão.

, São aplicáveis aos certificados de in-
vestimento, por-analogia, os indisos per-
tencentes ao art. 59 da Resolução n9 39,
que permitem, nos casos que especificam,
a negociação fora da bolsa de títulos ali
admitidos.

CONSULTA:

Através de PARECER/CMV/CMC/CMR, solicita a Gerência de
Credenciamento de Intermediários da SMI nronunciamento da Supe
rintendência Jurídica- a respeito da legalidade da negociação fè-
ra da bolsa, no mercado de balcão; de ações emitidas por comp-ã
nhia aberta e de certificados de investimento do FINAM,FINOR-e"
FISET.

PARECER:

Em primeiro lugar, analisaremos á legalidade da negocia-
ção no mercado de balcão de ações admitidas à negociação em boi
sa de valores. Após, analisaremos a legalidade da negociação
no mercado de balcão, dós certificadoS de investimento de que
trata a Resolução 381/76 da CMN.

Em linhas gerais, parecem-nos corretas as conclusSee a
que chegou a GMC em seu Parecer antes mencionado, relativamen-
te- à impossibilidade de serem negociadas em balcão ações de com
panhia cujos valores mobiliários estejam admitidos ànegociação
em bolsa de valores. .

Efetivamente, como-bem assinala á GMC, a negociação em
balcão, quando feita em tais condições, constitui infração ao
disposto no art. 59 da Resolução n9 39, do Conselho Monetário
Nacional, que dispõe:

"Art. 59 - 2 permitida a negociação,
'fora das bolsas-de valores, de títu-
los e valores mobiliários,nasseguie
tes hipóteses:

I quando emitidos por pessoas jurí
dicas de direito privado e não admi=
tidos á negociaçáo em bolsas,deacor
do tom OS artigos 19, inciso II,e 25"
da Lei n9 4.728, de 14/07/65.:

II - quando transacionados fora daci
dade em que esteja localizada a bol -
sa onde o título ou valor mobiliário
seja negociado, mesmo sem atingir os
índices previatos no item IV, alínea
a, da Resolução n9 16, de 16/02/66,
do -Bandó Central, e desde que o cli-
ente não resida naquela Cidade, res-
salvados, todavia, os casos do art.
60;

III quando registrados no BancoCen
trai, na forma do artigo 21 da Lei no
4.728, de 14/07/65, durante o perío-
do de vigência do contrato de lança-
mento (underwriting) e do fundo de
sustentação;

IV - quando relativos a transações
privadas, assim caracterizadas as não
capituláveis no artigo 16 da Lei n9
4.728, de 14/07/65."

Como se observa, esse dispositivo enumera, exaustivamen-
te, os casos em que é permitida a negociação de valores mobili
ários admitidoa em bolsa de valores fora do redinto dessas en=
tidades. A contrário senso, em todas as demais hipóteses que
não aquelas expressamente previstas, fica vedada a negociação
de tais valores. mobiliários fora das bolsas.

Aliás, tal proibição foi recentemente mantida pelo Conse
lho Monetário Nacional, que, ao compatibilizar os registros 

88 com os a.,..uais, instituídos pela Lei n9u;6-.3.85/
Resolução n9 436, de 20/07/77; que estabelece em

f

"IV - Os valores móbiliáriOs
dós por' companhias registradas enibol
sa de valores somente- poderão-serne-
Odiados no mercado de balcão quando
resultantes de emissão realizada nos
termos dorart. 19-da Lei n9 6.385,, de
07/12/76, durante o- período 'da res-
pectiva emissão:"

Nestas condições, a atuação dós integrantes do sistema
de interffiediação n4 fôrma referida no citado parecer daSMI/GMC
infringiria o item IV da Resolução n9 436 do CMN e o art. 59 da
Resolução n9 39, porque não dapitulável em qualquer das exce-
ções nele previstas, nem mesmo naquela contida em seu inciso
IV, que trata de "transações privadas". De fato, não se pode fa
lar em transação privada quando se sabe que, no caso figurado,
além da própria participação de instituição membro do- sistema
de distribuição, dar-se-ia a procura indiScriminada de possí-
veis vendedores- de ações e a Utilização intensa de via postal
como meio de comunicação.

Outro- assunto que nos cumpre examinar, sob enfoque jurí-
dico, diz respeito aos aspectoa que dercard a negociação ém Mer-
cado de balcão dós certificados de investimento de que trata- a
Resolução n9 381, de 24/06/76, baixada pelo Conselho Monetário
Nacional.

A respeito da matéria, considera a GMC que a negociação
dos certificados de investimento no mercado de balcão seria re
gular, porque tal certificado não é suscetível de enquadramen-
to no conceito-de valor mobiliário, por estar ausente do- elen-
co previsto no art. 29 da Lei n9 6.385/76 e por não ser emiti-
do por sociedade anônima,

Em outras palávtaS, o entendiffiénto da GMC parece sero de
que não incide sobre os certificados de investimento c precei-
to do art. 59, I, da Resolução n9 39, -que só permite a circula
ção no mercado -de balcão de valores mobiliários hão adffiitido"ã
a negociação em bolsa, -Tendo em conta que o certificado de in-
vestimento- não seria valor mobiliário, à vista do art. 29 da
Lei n9 6.385/76, o fato de ser negociado em bolsa de valores
não impediria a sua compra e venda tarbbém nó mercado de balcão.

É preciso recordar que, mesmo não sendo stricto sensu va
lox mobiliária, a negociação no mercado dos certificados de_ ia
vestimento tem amparo no art. 11, § 19-da Resolução n9 381, de
24/06/78, baixada pelo CMN, em face da delegação expressa con-
tida no art. 11, § 7:9, do Decreto-lei m9 1.376/74. Dispõe o
art. 11 da referida Resolução:

"Art. lI - As quotas do Fundo de In,
vestimento -da Amazônia (FINAM, Fun-
do de Investimento do Nprdesta(FINOR)
e Fundo de Investimento Setcrial(FISET)
serão negociadas nos pregões das bol-
sas de valores." (Grifamos).

Não se pode, no caso, ver derrogação do dispositivo regu.
lamentar pela Lei n9 6.385/76, persistindo ainda hoje a possi-
bilidade de que, por força daquela regra especial, os certifi-
cados de investimento sejam negociados no mercado.

Na Verdade, tal possibilidade não é afastada nem mesmo
pela regra do § 19 do art. 21 da Lei n9 6.385/76, que estabele
ce:

"§ 19 - Somente os Valores mobiliá-
rios emitidos por companhia registra
da nos termos _deste artigo podem seF
negociados na bolsa e no mercado de
balcão." (Grifamos).

Os citados dispositivoa dá Lei nO 6.385/76 e Resolução n9
381, não São conflitantes, pois resulta claro que o objeto so-
bre o qual incidem as duas normas é. diverso, Não estao comopa
rece à primeira vista, regulando o mercado effi que os tg:tulos
vam sernegociados. Antes disciplinam tais dispositivos, prin=
cipalmente, as espécies de títulos: em um caso, temos valores 
mobiliários emitidos por companhias abertas que só podem ser
negociados em bolsa ou balcão:. noutro, temos certificados de
investimento a serem negociados exclusivamente dm bolsa.

Assim, é nosso julgamelito que a alusão &valores Mobiliá-
rios, contida no § 19 do art. 21 da Lei n9 6.385/76, nao tem
como finalidade excluir da negociação em bolsa ou balcão outros
títulos que não sejam valores mobiliários. Estipula, sim, que
toda vez que a companhia tencionar distribuir títulos no_ merca
do só- poderá fazê-lo se registrada nos termos do referido art.
21.

Em abono desta interpretação, podemos citar: de um radq
a existência de dispositivos da Lei de sociedades por ações que
dispõem neste sentido, como, por exemplo, o § 79 do art.171,que
faculta às companhias abertas a -venda em bolsa de sobras de
direitos de subscrirçao nao exercitados após o prazo do direito
de preferência; de outro lado, a previsão em outros textos da
negociação em bolsa de tl:tulos não abrangidos pelo conceito de
valores mobiliários, como é o caso do art. 32 da Resolução n9
39 do Conselho Monetário Nacional, que admite, a título exem
plificativo, a negociação nas bolsas -de cotas de associações -e-
clubes; e até mesmo a realização de leilões de divisas.

Ante o exposto, entendemos que a negodiação de certifica
dos de investimento de que trata'ã Resolução no 381 do Conse-
lho Monetário Nacional deve ser realizada na forma que preconi
za o art, 11 da referida Resolução, que, assim, se coaduna
harmoniza com o sistema jurídico a que pertence.-

ti

Resolução n9
76, baixou a

luSeu item INT:.

I

fp
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Não obstante à regra geral antes enunciada, hão de ocor
rer na prática casos em que não é aplauslyel a- exigência de
se- negociarem, os certificados de ifiVestiffientb eM bolsa de Valo
res. Evidentemente, casos que teia MãOeatã&contemplados
regulamentação respectiva, ope_hão. poderia prever todas as hi-
póteses, face-a impossibilidade de enquadrar em um complexo de
preceitos todas as mutações da vida _prática. Não havendo no.Di

reito Positivo norma 'Citie regule ditétaMente( à matétía, a soiu'
ção que se apresenta é fazer uso do processo analógico, que 	 .1

constitui no elemento de maior valia para preencher as lacUnWS
.dex.pireito,atravésda-apliCação:aO caadMovb " de regra fixada'"
para outro, semelhante àquele.

Embora não se- possa considerar os certificados de inves
timento como valor mobiliário, existefiv:Semelhanças entre ambos,

que contêm características comuns aos títulos de crédito, isto
• negociabilidade, materialidade, autonomia e literalidade„

Nesse paseo, entendemos que algumas regras atinentes ã.
negocia2ão doa valoreaMObiliários, aS - Constantés do art.59 da
Resoluçao n9 39,-são-apIicáveia,-por analogia, aos certifica-
dos- de. investimento4 - pelas razões seguintes:

a) Muito sobbra os incisos do art, 59 confi
gureatexce9bes à regre geral de negociaçãO, na bolsa, de valo
res Mobiliarios ali admitidos, consubstanciem, no entanto,priR.
cipio geral passível de ter osefeitos transportados, através
da analogia, também para os certificados de investimento,na me
dida em que indide sobre todos os valores: mobiliários;.	 _.	 _

• b) valem também pare os certificados de in-
vetimento os fundamentos pelos quais se proíbe a negociação'
fora da bolsa de Valores mobiliários ali botados. Efetivamente,
-a negociação obrigatória em bolsa tem cujo finalidade assegurar
lima- melhor eficiência doMercado a. níVel - deinformações , além

_de maior tranaparência .e liquidez-para : os papéis, o que também'

• válido para os certificadõs de investimento;

c) a- própria Resolução M9 381 contem disposi
tivo (art. 12) deter-Minando a aplicabilidede da regulamenta-'
ção em Vigor relativa a "títulos ou valores mobiliários de ren
da variável' para as-operações realizadeS ein bolsa com -certifr
cados -de investimento, estendendo expressamente a estes certi
ficados regra- atinente àqueles títulos: 	 -

Dessa forma, conclulMos, em primeiro-lugar, pela impossi
bilidade de serem negociados os certificados de investimento
em nerbado de balcão, onde as atividades são conduzidas, neces
sariamente, com a participação de entidade integrante do sist-J
ma de distribuição. Ror outro lado, julgamos que é admissivel:-
a negociação dos referidos certificados fora da bolse quando
se tratar de "transações privadas" ou efetuadas em cidade não
provida de bolsa devalores, na forma -dos incisos IV e II do
art. 59 da Resolução n9 39, aplicáveis em função da semelhança
de possíveis casos -concretos e-identidade de substancia jurIdi
ca-

consideração superior.

1AL:a Tavemz PeAuira Wito
ADVOGADO

De acordo-.

PwLo CevuMagão
GERENTE

De' acordo. A SMI, atendida a solicitação formulada.

Pedito Heivulque Teíxe.iita
SUPERINTENDENTE JURIDICO

RESOLUÇÃO DA SUNAMAM

NO- 6397

usando das 
atribuições que lhe confere o Decreto n9 73 838,

- BACIA SÃO FRANCISCO - TABELA DE PREÇOS
A Superintendancia Nacional de Marinha Mercante,

de

13 de março de 1974,

Considerando que foram atendidos o Decreto-lei n9

808/69, o Decreto n9 79 706/77 e o Decreto n9 83 940/79,

Considerando o disposto no telex n9 1381/80 	 do

.Conselho Interministerial de Preços (CIP) RESOLVE:

Adotar a Tabela de Preços anexa para o transporte

na Bacia do São Francisco.
Esta Resolução entrará em vigor na data de sua pu

bliaação no Diário Oficial da União,

, Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1-980.

,1040 CARLOS PXLHARES OS(SARTOS
Superintendente -

ANEXO I RESOLUÇÃO N9 6397

BACIA DOISZO'FRANCISCO
TABELA DE PREÇOS LIQUIDOS PARA O TRANSPORTE

DE MERCADORIAS E PASSAGEIROS.
n

• , .

CLASSE	 DE
MERCADORIAS

PARCELAS
DISCRIMINAÇÃO , VARIALVEL

OU PRODUTOS .., FIXAL p/Rm

_

.A - CARGAS SEM ADONDICIONAMENTO

- GRANIS
1 - Çalcário,Gessa e Minérios 168,00 0,36

2 - Fertilieante,	 Adubos	 e Voz>,

rettivas do Solo-	 ,

S - Óleo Vegetal ou Industrial,-

.:	 .
" ISMV •	 0,34	 .

Cereais e Outros	 . 159,00 0,43

. 4 - Derivados do Petróleo 1-96,00 -0„36

B - CARGAS COM ACONDICIONAMENTO

- SACARIA DE GENSROS	 er
,

-	 124.010 g,34

CARDA GERAL 168, 00- .90	 41

- 'OUTRAS .

- ANIMAIS	 .
1 - Grande ¡opte (p/oaBeça) 16.5,00 V,41

2 - Pequeno Porte(p/eabeça) 49,00 0,13

'-	 PASSAGEM (P/PESSOA)

1 - 1a.	 Classe 622,00: 9,43

2- - 2a.	 Classe 5V,00- MI

JOÃO CARLOS PALHARES DOS SANTOS
Superintendente

RESOLUÇÃO DA SUNAMAM
-

N9 6398	 - NAVEGAÇÃO INTERIOR DE TRAVESSIA - TABELA DE PREÇOS

A Sgperintendancia Nacional de Marinha Mercante,

usando das atribuições que lhe confere o Decreto n9 73 838

de 13 de março de 1974,

Considerando que foram atendidos o Decreto-lei

n9 808/69, o Decreto n9 79 706/77 e o Decreto n9 83 940/79,

Considerando o disposto no telex n9 1433/80, do

Conselho Interministerial de Preços (CIF); RESOLVE.:

Adotar a Tabela de Preços anexa para os servi -

ços de Travessia no Canal dê Laguna, ligando Laguna(SC)e pon-

ta da Barrã(SC).

Esta Resolução en trará em vigor 5-(:cinco) - dias

após a data de sua publicação no Diário . Oficial da União, fi

cando reuogada a Resolução nV 6066.

Ria de Janeiro, Ç de fevereiro de 1980-

J01(0 CARLOS RALHARES DOS SANTOS
Superintendente

ANEXO A RESOLUÇÃO N9 6398

TRAVESSIA NO- CANAL DE LAGUNA (SC)

LIGANDO LAGUNA (SC) E PONTA DA

BARRA (BC).
TABELA DE PREÇOS DE SERVIÇO DE LANCHAS.

1.0 - PASSAGEM

1.1 - Por Pessoa 	 .CRst. 3,20

OBSERVAÇÃO:

a) A presente Tabela sofrerá majoração de 30%(Trinta
por cento) no horário de 19:.00 horas às 7:00 	 ho

JOÃO CARLOS PALHARES DOS SANTOS
Superintendente

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE



E1

- TABELA DE PREÇOS Base:-L 100 ton/hora para

1. PRaD- UTOS:

carga e descarga, reveraIvel.

PRODUTO CR$/TON
TRIGO E MILHO CR$ 209,00
ADUBO -.CR$ 209,00

"oc Serão cobradas, em separado, as taxas portuãrias-

JOÃO CARLOS PALHARES DOS SANTOS
Superintendente
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RESOLUÇÃO DA SUNAMAM

N9 6399 _-.NAVEÇAÇÃO INTERIOR DE TRAVESSIA

A ' S'uperintendancia Nacional de Marinha Mercante, usan

do das ,atribuições que lhe confere o Decreto n9 73 832„. de 13

de março de 1974,

Considerando que foram atendidos o Decreto-lei	 n9.

808/69, o Decrete') n9 79 706/77 e o Decreto m9 83 940/79,

BACIA:DO-SUDESTE.

ANEXa'A RESOLUÇÃO N96400

. TABELA DE PREÇOS PARA O :TRANSPORTE:DE MERCADORIAS. :48J-11-91 -- luPjl

OL?
rIOD

FARELO- DE SOJA - SOJA TRIGO - OLE0 PE SOJA =HO - ADUBO -CALCARE011,
cARV3D

2. -PERCURSOS:

2_.:1.-...PORTO. ALEGRE	 RIO, GRANDE

considerando o- disposto no telex n9 1432/80,do Conse-

lho Interministerial de Preços .(CIP),RESOLVE.:

Adotar a Tabela de Preços anexa para os serviços -de

Travessia nu Rio Capibaribe ligando Praça 17 e Bras--lia Teimosa.

Esta Resolução entrará em vigor 5(cinco) dias após a

data de Sua publicação no Diário .Oficial da União

RESOLUÇÃO DA SUNAMAM

s W9 6400	 - BACIA DO SUDESTE - TABELA DE PREÇOS

TON/MES

PRODUTO

* ATE 10.000	 :ft Dê I0-:00 -1
a	 20..000

' * Acima
20.000

.FARELO DE SOJA

CR$ 202,00 CR$ 194,00 CR$ 189,00ul
:	 o

4
a
H
m
z
w
a

ATE 0,55 ton p/m 3

0,55 a 0,65 ton p/m3 CR$ 194,00 CR$ 189,00

-

CR$ 18a,00

+ de 0,65 ton p/m3
CR$ 189,00 CR$ 180,00' CR$ 169,00

SOJA / TRIGO _,	 'CR$	 174,00- CR$, 169,-00' CR$ - 164,00=

°LEO DE SOJA CR$ 225,00

* Refere-se ãs quantidades que cadaeMpresa, nomes destinar para embar-
que através da 9vegesãe.

2.2 - RIO GRANDE. - PORTO ALEGRE

PRODUTO CRS/TON
_TRIGO E MILHO CR$ 148,00
ADUBO -CR$ 129,00

2.3 - ESTRELA* - RIO GRANDE

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1980.

JOÃO CARLOS PALNARES DOS SANTOS
Superintendente

ANEXO .4 RESOLUÇÃO N9. 6399

TRAVESSIA. NO RIO .CAPIBARIBE LIGANDO

PRAÇA 17 E BRASÍLIA TEIMOSA.'

TABELA DE PREÇOS DE SERVIÇO DE LANCHAS

Por pessoa	 ..... 	
 CR$5,00

JOÃO CARLOS PALHARE$ DOS SANTOS
SuperiAtendente.

A Buperintendència Naeional de Marinha Mercante,

usando das atribuições que lhe confere o Decreto n9 73 838, de

13' de março de 1974,

Considerando que foram 'atendidos o Decreto-lei n9

809/69, o Decreto n9 79 706/77 e o Decreto n9 83 940479,

	

Conside?ando o disposto no telex n9 1380/89 	 do

Conselho InterministerialdePreços (CIP),RESOLVS:

ToN/mÊs

PRODUTO
ATÉ	 10.0.00 DE 10.001	 a

20.000 ACIMA 20.000

SOJA

TRIGO

FARELO

CR$ 265,00

.

CR$ 259,00 CR$ ?52,00

ÓLEO DE SOJA 323,00

* Serão cobrados, em separado as taxas portuãrias.

2.4 - RIO GRANDE - ESTRELA*

Adotar para a Bacia do Sudeste as -Tabelas de Pre-

ços e percursos discriminados, anexos.

Esta Resolução entrara em vigor 5 (cinco) dias a-

pós a data de sua publicação no Diário Oficial da União-.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1980.

JOÃO CARLOS PALHARES DOS SANTOS
Superintendente



.

CR$/
,PRODUTO	 TON

1 -TRIGO E- MILHO CR$ 172,00

2.9 - SANTA IZABEL - MORRETES
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2,5 - CACHOEIRA DO SUL RIO GRANDE

!

J . tilil :. ,	 li."),;"441.,

n
4.R"Rs17?..6

PRODUTO
ATÉ 10 000

DE 10,001	 a
ã .dotY

.	 ACIMA 20.00W)

SOJA
'fflÈL0

TRIGO

. /-0R$ 302,00 Ht12$;'290,,-.00. CR$ 284,00

2-6 - CACHOEIRA DO SUL - PORTO ALEGRE 

-	 TON/MES
PRODUTO

ATÉ 10,000
DE 10A01	 a

20.000
ACIMA 20.000

SOJA
-FARELO
TRIGO-

CR$ 183,00
,

CR$ 175,00
,

CR$ 169,00-

2.7 - -TAQUARI - RIO GRANDE

TON/MÊS

PRODUTO,
ATÉ 10.000

DE 10.001	 a
20.000

ACIMA 20-000 - ,

SOJA
TRIGO- CR$ 222,00 CR$ 214,00 -CR$ 202,00

2,8 - RIO GRANDE - TAQUARI

MINISTERIO DA„ AGRICULTURA

suinEllnquIENDÉNrupOit.50ffimmuffinwroliminEsak

PORTARIA N9 G-02-Wrdli(Béi.ÉEVEREIRO DE 1980.

O SOPERINTENENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DO:
DESENVOLVIMENTO: DA PESCA-StmáPE, 'usando das atribuiçOes que

'lhe confere o artigo 10 item X do Decreto n9 73.632 de 13 de,
fevereiro .i3e 1974/_

RESOLV'E:::

.y !.=	 I - Extinguir a: Comissão EspeciaI-ifistitui
, ,da pela Portaria G. 049 de 07/11/7-8,

II - Transferir ao Coordenador da Coordena
dona Regional do Rio de Janeiro a responsabilidade Sobre 5
acervo documentai existente.

Paragráfo Onicó - Podera, o Coordenador da
Coordenadoria Regional do Rio de Janeiro, Sob-Delegar compé
tencias para a guarda, conservação e manuseio do acervo docu
mental.

III - A extinta comissão devera apresentar ao
Coordenador Regional, circunstanciado, relatOrio de suas ativi
dades, até esta data.

JOSÉ UBIRAJARA COELHO DE SOUZA TIMM
:Superintendente

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO
E REFORMA AGRÁRIA

PORTARIA No. 37, DE 06 DE FEVEREIRO DE 1980

CR$/TON
CR$ 142,00

JOÃO CARLOS PALMARES DOS SANTOS
Superintendente

PRODUTO:

3. CARVÃO

PERCURSO:

3.1 - CHARQUEADAS OU SÃO JERÔNIMO - RIO GRANDE

PRODUTO
	 CR$/TON

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA -- INCRA, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 25, alínea "n", do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n. o 68.153, de 1.0 de
fevereiro de 1971, e da competência que lhe foi atribuída pelo artigo 7, 0 , n.0 do Decreto n.°
77.336,de 25 de março de 1976, tendo em vista o contido -nas CI' s /INCRA/

DF /n9s 10 e 17, de 10 de janeiro de 1980,

RESOLV E

I - Conceder dispensa a DALVA SOA

RES GUIMARÃES, Advogada, da função de confiatrça de:Assessor da
Presidência, Código LT-DAS-102.1, constante da Tabela Permanen

te deste Instituto, a
II - Nomear MÁRIO NOGUEIRA DA SILVA,

Engenheiro Agrónomo, Código 912,C, Referência 52, para exercer
o cargo em comissão de Assessor da Presidência, Código DAS407.1

constante do Quadro Permanente desta Instituto, 4e que	 trata

o Decreto n9 79.973, de 14 de ¡uno 4e 1977.

t

PRODUTO
CALCÀREO 

c4RyÃo
	

CR$ 179,00
.PAULO YOKOTA

CHARQUEADAS -OU SÃO JERONIMO - PELOTAS	 Presidente

f

PRODUTO CR$/TON

CARVÃO CR$ 172,00

3.3 - PORTO ALEGRE - RIO GRANDE 

PRODUTO CR$/TON

CARVÃO CR$ 172,00

3.4 - CHARQUEADAS OU SÃO JERONIMO - PORTO ALEGRE 

PRODUTO CR$/TON

CARVÃO CR$	 79,00

3-5 - CHARQUEADAS OU SÃO JERONIMO = MORRETES 

PRODUTO CR$/TON

,CARVÃO CR$	 79,00

3:6 - CHARQUEADAS OU SÃO JERONIMO - ESTRÈLA-*

PRODUTO . CRWTON
CARVÃO CR$	 99,00

Secretaria de Pessoal

PORTARIA SP/No. 89, D£ '06 DE FEVEREIRO DE 198_0

O SECRETÁRIO DE PESSOAL DO INSTITUTO NA
CIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA;no exercicio 	 da'
competência que lhe foi delegada pelo Sr. Presidente 	 do	 brgí'o,

através da Portaria n9 916, de 23de outubro de 1979,-  publicada no
Diério Oficial de 26 de outubro de 1979, tendo em vista o contido
na CL/INCRA/DF/n9 10, de 10 de janeiro 4e 1980,

RESOLVE

Conceder dispensa a MÁRIO NOGUEIRA	 DA

SILVA, Engenheiro Agrónomo, Código 912.C, Referência 52, da função
de Assistente, DAI-112.3, do Serviço de ProgramaçÃo e Controle,

da Seéretaria de Planejamento e Coor4enação, do Quadro Permanente

deste Instituto.

OB$: Serão cobradas, em :separado, as taxas portuárias,	
NILS-ON CAMPOS MOREIRA

JOÃO CARLOS PALMARES SANTOS 	 Secretario de Pessoal Substituto
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MINISTÉRIO. , DA ,. EDUCAÇÃO:

CULTURA	 ,'varr
COLÉGIO PEDRO

PORTARIAS DE 25 DEJÁNEIRO DE 1980

O Diretor-Geral do Colégio Pedro II, usando de suas atribuições legais, na forma do
Decreto-lei n? 245, de 28 de fevereiro de 1967 e Portaria Ministerial n? 597, de 28 de agosto
de 1968, que aprovou o Regulamento Geral do Colégio Pedro II, resolve:

N? 44 - Conceder aposentadoria, de acordo com a Lei Complementar n? 29, de 05 de
julho de 1976, observando o item II do artigo 102, da Constituição, a Celso Dantas da Sil-
va, matrícula n? 2.057.964, no cargo de Professor de Ensino Secundário,, código EC-507,
nível 19, do Quadro Suplementar desta Autarquia.

N? 45 - Aposentar, de acordo com o artigo 176, item III, da Lei n? 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, observando o item II, do artigo 102 da Constituição, a Anita Alô Bonder,
matricula n? 2.057.574, no cargo de Professor de Ensino de 1? e 2? Graus -- código M-
402.3 - classe C, do Quadro Permanente desta Autarquia.

N? 46 - Conceder aposentadoria, de acordo com os artigos 101, item III, e 102, item
I, letra a, da Constituição a Edgard Manoel Mous, matrícula 1.947.033, no cargo de
Artífice de Artes Gráficas - código ART-706 referência 20, do Quadro Permanente
desta Autarquia.

N? 47 - Aposentar, de acordo com o artigo 176, item III, combinado com o artigo
178, item I, letra b, da Lei n? 1.711, de 28 de outubro de 1952, com a redação dada pela
Lei n? 6.481, de 5 de dezembro de 1977, a Francisco Agenor Ribeiro da Silva, matricula n?
1.127.512, no cargo de Professor de Ensino Secundário, código EC-507, nível 19, do Qua-
dro Suplementar desta Autarquia.

N? 48 - Aposentar, de acordo com o artigo 176, item III, combinado com o artigo
178, item I, letra b, da Lei n? 1.711, de 28 de outubro de 1952, com a redação dada pela
Lei n? 6.481, de 5 de dezembro de 1977, a Maria Nazarena de Brito Araujo, matricula n?
1.881.469, no cargo de Agente Administrativo - código SA-801 - classe C - referência
32, do Quadro Permanente desta Autarquia. - Tito Urbano da Silveira

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS

PORTARIA N? 55, DE 31 DE JANEIRO DE 1980

O Reitor da Universidade Federal de Alagoas, no uso de suas atribuições legais e es-
tatutárias e tendo em vista o que consta do Processo n? 000770/80, resolve:

Conceder aposentadoria de acordo com os artigos 101, item III e 102, item I, letra a
da Constituição Federal, combinado com o artigo 53, item II, da Lei n? 4.881-A/65, a

Manoel Messias Cavalcanti de Gusmão, matricula n? 1.627.746, no cargo de Professor
Titular, código M.401.6, do Quadro Permanente da Universidade Federal de Alagoas, com
as vantagens dos Incentivos Funcionais previstos nos itens I e VI, do artigo 5? da Lei n?
6.182, de 11 de dezembro de 1974.

Registre-se e Cumpra-se - Prof. Audálio Cândido dos Santos, Vice-Reitor no
exercício da Reitoria

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE'JANEIRO

PORTARIA N? 11, DE 30 DE JANEIRO DE 1980

O Diretor Adjunto do Hospital Universitário, de acordo com a Portaria n? 44, de
12.07.78, do Presidente da Comissão de Implantação do Hospital Universitário da Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro, e tendo em vista a autorização do DASP constante do
Processo n? 21.882/77 e da concordância do MEC expressa no Processo n? 203.798/77, re-
solve:

Admitir sob o regime da Legislação Trabalhista, com' lotação no Hospital Universitá-
rio, os candidatos habilitados em coneuros públicos realizados pelo DASP, para exercício
do emprego de: HU-C-01/78 - Enfermeiro, LT-NS-904, Classe "A", Referência 33; Médi-
co, LT-NS-901, Classe "A", Referência 32, constantes de anexo à presente Portaria.

2. A entrada em exercício por parte dos candidatos ora admitidos, dar-se-á durante o
prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de publicação desta Portaria no Diário
Oficial da União. - Dr. Nelson Garcia Nogueira, Diretor Adjunto.

RELAÇÃO ANEXA Á PORTARIA N? 11/80

HU-C-01/78 - ENFERMEIRO, LT-NS-930, CLASSE "A", REFERÊNCIA 33
(TOTAL 03)

01 - Albano de Magalhães Marinho
02 - Sonia Margareth Morais
03 - Edna Menezes

MEDICO, LT-NS-901, CLASSE "A", REFERENCIA 32
(TOTAL 02)

Hemoterapia (1)
01 - Zilmar Sani

Radiologia Geral (1)
01 - Rosa Maria Míguel

PORTARIA N:12, DE 30 -DE JANEIRO DE 1980

O Diretor Adjunto -do Hospital Universitário, de acordo com a Portaria n? 44, de
12.07.78, do Presidente da Comissão de Implantação do Hospital Universitário da Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro, e tendo em vista a autorização do DASP constante do
Processo n? 21_882/77 e da concordância do MEC expressa no Processo n? 203.798/77, re-
solve:

Admitir sob o regime da Legislação Trabalhista, com lotação no Hospital Universitá-
rio, candidatos habilitados em concursos públicos realizados pelo DASP, para exercício

dos empregos de: C-02/77 - Auxiliar de Enfermagem, LT-NM-1001, Classe "A", Refe-
rência 24; C-52/76 -- Datilógrafo, LT-SA-802, Classe "A", Referência 16, constantes do
anexo à presente Portaria.

A entrada em exercício por parte dos c'andidatos' ora admitidos, dar-se-á durante o
prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de publicação desta, gag 150 noDDIElo
Oficial da União. - Dr. Nelson Garcia Nogueira, Diretor Adjunto' 1

RELAÇÃO ANEXA À PORTARIA N? 12/80 ----- . U34

C-02/77 - AUXILIAR DE ENFERMAGEM, LT-NM-1001, 'CLASSE "A", REFERE-
CIA 24

(TOTAL 23)

01 - Marlene Alves Linhares
02 - Vera Lúcia dos Reis
03 - Maria de Fátima Campeio Beja
04 - Suely Alves da Silva
05 - Marluce Maria Fernandes da Silva
06 - Manoel Luiz de Jesus Oliveira
07 - Petrona Herrera
08 - Maximiana Barbosa da Fonseca
09 - Iara Rosa Ferreira
10 - Lea Ferreira de Oliveira
11 - Maria das Graças de Azevedo
12 - Lidia Regina Batista de Farias
13 - Maria Rita Alves Campos
14 - Gilson Marçal Torres
15- Jacyra Santos Vieira
16 - Constancia Viria
17 - Maria de Lourdes Freitas
18 - Sandra Alves Dias
19 - Rita Maria da Silva

^ 20 -- Maria Marcelina Loureiro
21 - Nelly Costa de Moura
22 - Selmo Baptista do Carmo
23 - Maria Isabel Guimarães da Silva

C-52/76 - DATILOGRAFO, LT-SA-802, CLASSE "A", REFERÊNCIA 16
(TOTAL 02)

01 - Therezinha Ferreira Dias
02 - Luiz dos Santos Afonso

UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ

PORTARIA N? 146, DE 31 DE JANEIRO DE 1980

O Reitor da Universidade Federal do Ceará, no uso de suas atribuições legais e esta-
tutárias e tendo em vista o que consta do Processo número 9584/77-UFC, resolve:

Conceder aposentadoria, de acordo com os artigos 1? e 2?, da Lei Complementar n?
36, de 31 de outubro de 1979, a Francisco Fernando Alcântara Mota, matricula n?
1.528.331, Professor Assistente, EC-503.20, do Quadro Suplementar desta Universidade.
- Prof. Paulo Elpiclio de Menezes Neto Reitor

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAD3A

DE :QUEIROZ . , matricula n9
1.108.487, no cargo de Profes-
sor Titular, tedigo 11-401.6, do
Quadro Permanente desta- Aniver-
Sidad.e, com proventos ihteqra-
is, na forme do art. 99 e parã-
qrafts da Lei h9 6.182-, de 11
de . dezembro de 1974 e acrescido
de 20% de qratificar:So quihdue-
nal.

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL

PORTARIA N g 13 DE 18 . DE JANEIRO DE 1980,

O Vice-Reitor, no exercício da Reitoria, da Universida-
de Federal do Rio Grande do Sul, 'no uso da atribuiçâo que
lhe confere o artigo 12 do Decreto n g 72„912„ de 10 de ou-
tubro de 1973, resolve:

Designar AEUSA MARIA SANTOS DA SILVA, ocupante do ,empre
go de Agente Administrativo SA ,801, Classe A, Referencia
25, dó Quadro Permanente da Universidade Federal do Rio -
Grande do Sul, para exercer a ?une() de Secretário Adminis
trativo, DA1-111.1, do Departamento de Botânica do Institii
to de Biociencias da mesma Universidade, prevista no Anexo
I do Decreto n g 78.691, de 10 de novambto de 1976. Profes-
dor -Mário Rigatto, Vice-Reitor.

PORTARIA DO DIA 28 DE	 JANEIRO
DE 1980,
O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDE-
RAL DA PARATBA, no uso de suas
atribuiçees, resolve:
N9 53 - Declarar	 aposentado,
compulseriamente, de acordo com
o artigo 53, item I, § 39 da
Lei n9 4.8 81-A, de 06 de dezem-
bro de 1965, OCTACTLIO NOBREGA
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MINISTÉRIO DO TRABALHO
I 'CONSELHO FEDERAL DE QUÍMICA
,ATLISM

RESOLUÇÃO- 110MADA NA 210a, REUNIA() ORDINÁRIA DO CONSELHO FEDERAL DE 

QUPM1CA, REALIZADA NOS DIAS 17 e 18 DE JANEIRO DE 1980: -

RESOLUÇÃO ORDINÁRIA N 9 2.040 - O Conselho Federal de QuImica,no uso
de suas atribui0es resolve, por unanimidade, aprovar, o texto da
Resolução Normativa n 9 50 que dá nova redação ao art. 1 9 da Resolu-

ção Normativa n 9 2 de 08 de julho de 1957;

RESOLUÇÃO NORMATIVA N 0 - O Conselho Federai de Química, usando

daS atribuições, que *lhe são conferidas pele art. 12, da Lei	 2,800

de 18.06.1956

Considerando a divieãO do antigo estado de Mato Grosso em deis novos

estados, resolve:

O art..1 9 -da Resóiução Normativa 2, de 08 de julho de 1957, passa a

ter a seguinte redação:

-"Art. 1 9 - O TerritOrio Nacional fica dividido em 7 (sete) regiões,
que constituem as zonas de jurisdição dos Conselhos de Química, a sa

'ber:

la. REGIÃO -.Compreende os Estados do Piauí, do Ceará, do Rio Grande
do Norte, da Paraíba, de Pernambuco, de Alagoas e o TerritOrio 	 de

Fernando de Noronha, -com Sede na cidade do Recife;
	 -

2a. REGIÃO - Compreende os Estados de Minas Gerais e Goiás e o Dis-

trito-Pederal, com sede na cidade de Belo Horizonte;

3a, REGIÃO	 Compreende os Estados do Rio de Janeiro e Espírito San-
to, dom sede na Cidade dó Rio de Janeiro;

4a. REGIÃO - Compreende os Estados de São Paulo, Mato Gresso e Mato

Grosso do Sul, cot sede ria cidade SãO

5a. REGIA() - Compreende os Estados do Paraná, de Santa Catarina e do

Rio Grande do Sol, com sede na cidade de Porto Alegre;

6a. REGIÃO	 Compreende os Estadot do Maranhão, do Pará, do Amazonas
e do Acre e os TerritOrios do Amapá, de Roraima e de 'Rondóni-a, 	 com

sede na cidade de Selem;

7a. REGIÃO	 Compreende os Estados da Bahia e de Sergipe, com	 sede

na cidade de Salvador.

ParágrafoAlnico Em qualquer -época as Regiões acima referidas pode-

rão- ser- desdobradas, por deliberação do Conselho Federal de Química,
a fim-de melhor atender às- necessidades regionais.

."Art, 2 9	A presente Retolução Normativa entrarã em vigor na- data

da sua-publicação no Diária Oficiai da União.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1980

Hebe Helena Labarthe Martelli - Presidente
Ruben Heuseler - Secretário.

AcOrdão n 9 48 - referente á 210a. Reunião Ordinária de 17.18/01/20
Processo - CFQ,.1-108J79

-Origem - 'Conselho Regional de Química da 2a. Região
Interessado	 S/A Frigorífico Anglo
Voto - negado provimento ao recurso impetrado pela effipresa, obrigan

do-a ao pagamento das anuidades atrasadas, com mora e corre-
ção monetária, relativas aos anos- de 1976, 1577, 1972 e 1975,
e ã apreSentação de um profissional da química habilitado le-
galmente e registrado naquele Conselho.

'AcOrdão n 9 49 - referente a 2I0a. Reunião Ordinária de 11.18/01/80
Processo - CFQ-1.14-0/79-

Origem - Conselho Regional de Química da 4a. Região

Interessado - Empresa Gessy Lever Ltda.
Voto - hegado provimento ao recurso impetrado pela empresa conceden-

do-lhe o prazo de 30 dias para sua regularização perante o
CRQ-IV ou seja, a indicação de um profiSsiónal habilitado pa-
ra exercera Responsabilidade Tõcnica, no fim dos quais, não
atendida a exigência, sejam providenciadas as sanções legais-.

Rio de Janeiro,04 fevereiro de 1980-

Ruben Heuseler Secretário

Hebe _Helena Labarthe Martelli - Presidente

CONSELHO FEDERAL DE TÉCNICOS DE ADMINISTRAÇÃO
• ./IAL

RESOLUÇÃO CFTA N9,00 1/50 

ti -JY C g Relai us ta saláriot dos sei:37i
' ,-v- Pdores do CFTA

r i
1	 1

O CONSELHO FEDERAL DE T g CNICOS DE ADMINISTRAÇÃO,

no uso da compete..ncia que lhe confere a Lei n9 4769 , de 9 	 de

setembro de 1965, alterada pela Lei 6642, de 1 . 	maio de' 1979, e)4i.

regulamentada pelo Decreto n9 61.9 34, de 22 de dezembro de 196 7,de

acordo com o decidido na 344a. reunião plenária, realizada	 nesta

data,

Considerando o índice de- reajuste 1.e.nente19ente

utilizado pelo Governo Federal como parâmetro ideal a. ser ,adotado,

RESOLVE:

Att9 19 - Reajustar os valores dos salários per

cebidos pelos servidores do CEIA em:-

	

- 25% (vinte e, cinco por cento), a peré.ir	 de

19 de janeiro dè 19 80; e

II- 251,(vin te e éinco por cento) , a partir .

19 de março de 19O.

Parágrafo Unido - O percentual fixado no itet II

incidirá sobre os valores resultantes do reajuste dg -que trata 	 o

item I.
Brasílie,em 05 de fevereiro- de 1900

GUILHERME QUIETANILHA RE ALMEIDA

Presidente

RESOLUÇÃO CEIA N9 002/80 

-0 CONSELHO FEDERAL DE T g CNICOS DE ADMINISTRAÇÃO,

no uso da competáncia que lhe confere a Lei n9 4769 , de 9	 de

eetembra de 1965, alterada- pela Lei 66 42, de 14 de tato de 19 79

regulamenta d a pelo Decreto il-9 6 1.9 34, de 22 de dezembro de 196 7 - , de

acordo com o decidido na- 344a. rauniSo pieri -aria, realizada	 nesta

data.

RESOLVE:

Art9 19 - Fica delegada aos Pteeidentee dos Con

se-lhos Regionais de Táchicoa de Administração competência para fi

xar, dentro dos limites das respectivas dotaçães orçamentárias,

reajuste dos salários- de teus setVidóres , no corrente exercício.

Ar-t9 29 - -Os valeres ,dos salários referidos no

Art9 19 no poderão ultrapassar os fixados para os dos servidores

do CEIA-, de que trata a Resolução , CFTA n9 001/80.

Braellie,em 03 de fevereiro de 1-9-80

GUILHERME QUINITANILHA DE ALMEIDA
Presidente

MINISTÉRIO DA SAÚDE
INSTITUTO NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO

PORTARIA N9 007/80-P/Bsb,. de 05 de fevereiro de 1980

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE P'.,IMENTACX E
NUTRIÇÃO - INAN, usando da .atribuição que lhe foi confiada pe
lo Art. 14, do Decreto n9 80.602, de 24 de outubro de 19-77.

RESOLVE:

Conceder Progressão Funcional dé acordo com o Art.
29, combinado com o. Art. 34, item II, do Decreto n9 80.602,
de 24 de outubro de 1977, cot efeitos a partir de 19 de feve
reiro de 1980, a JOVENTING EMERICK CERQUEIRA da classe C ref -e-
rância 17, para a Classe Esnecial referência 18-, da catecrori-i
Funcional de Agente de Portaria, cOdigo 1,T-TP-12 O 2, da TabeXa
Permanente desta Autarquia, mediante o deslocamento do respec—
tivo emprego para comnor a Lotacão da Lova . classe.

BERTOLDO- HP.USE GRANDE DE ARRUDA
Presidente do INAN



,

Nome e Matrícula
	

Cargo e Classe

Quadro ExtintoExtinto
1 -- Adindo tdubrdo da Sil-

va — (RJ) — 1 213 448 	 Manipulador de
Produtos Quími-
cos A-1001-6-A

Técnico de Labo-
ratório P-1601-12-
A

Técnico de
-LaboratórioP-
1601-12-A

Técnico de
LaboratórioP-
1601-12-A — com
proventos corres-
pondentes a classe
B, nível 14

Pesquisador em
Zoologia TC-1501-
20-A

7.195/79

7.227/79

7.194/79

7.281/79

Motorista T401-8-
A	 7.220/79

LaboratoristaP-
1602-8-A	 7.177/79

Guarda G L-203-8-
A	 ' 7.224/ 79

Técnico
ratório
A

de Labo-
P-1601-12-

7.225/79

Técnico de Labo-
ratório P-1601-12-
A

Técnico de
Labor atórioP-
1601-14-B
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FUNDAÇÃO OSVALDO CRUZ

PORTARIAN? 3 DE 28 DE- JANEIRO DE 1980

O Superintendente de Administração'- ral-dà-Fundação Oswalda-Cruz, usando da
competência -que -lhe foi subdelegada pelaoPortaria Ministerial n? 406/Bsb, de 17 de outu-
bro de 1979, publicada no D.O.. de 19 subseqüente, resolve:

Conceder aposentadoria no Quadro Extinto da Fundação Oswaldo Cruz, criado nos
rermos do-art.: 6? do Decreto n? 78.120/76, aos funcionários constantes da relação anexa à
presente -portària. 	 Tvanildo de Melo BarhOsa:

•Relação das aposentadorias concedidas pela portaria n? 03/80, do SUpérintendente
de Administração Geral daTundação Oswaldo Cruz.. e e

N? do
Precesso Fundamento Legal

7.250/79

7.252/79

7.249/79

9 — Paulo Alves Pereira —
(RJ) -- 1 235 023 	

10 — Salvador Antonio Ribei-

ro — (RJ) -- 1 237 291 	

11 — Waldir Teixeira — (RJ)
— 1 239 007 	

MINISTÉRIO DO INTERIOR
DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS

DE SANEAMENTO
7-

PORTARIAS DE 25 DE JANEIRO DE 1980

O DIRETOR GERAL DO-DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO,

usando das atribuiç 'aes que lhe confere o item XI, do artigo 35, do Re-

gimento Interno do DNOS, aprovado pela Portaria Ministerial 1070, de

10.3.753 e tendo em vista o que tonsta do processo n9 1084/80,resolve:

,	 N9 22 -DESIGNAR piLsoN MELGAÇO FILGUEIRAS, Procurador Ge

, tal da Procuradoria Geral, para, sem anus, responder pelo expediente -

da Procuradoria, em virtude da nova estrutura'básica instituída pelo

Decreto S4 426, Se 24 de janeiro de 1980.

N9 23 -DESIGNAR DILSON FERREIRA SIMÕES, Chefe do Serviçe

de Divulgação do Gabinète:p4;al i sem anua, respoliclietIpeltal,ftpediente

da Moordenadoria de MomuniCajo Social, em virtude da neva est ru tura -

básica instituída teltiD9or,êttl tli84 42E,, Se 24: , dej-anerf de 1980.

N9 24 -DESIGN . ARJOSÉ JOAQUIM HORTA ME- SOUZA MOITA, Dire-

tor da Diretoria Adjunta de. Planejamento, para, sem anusGpmsinendergg

lo expediente da Diretoria deSlanejamento, em virtude Ao qgya estrupaw

ra básica instituída pelo Decreto 119 84 426, de 24 de janeiro de 1980-

N9 25 -DESIGNA ,12.404 ROBERTO . 0LIVE:P3.,A VINSAES, Miretor tlis;/

	

.	 _ _
Diretoria Adjunta deAdmimistração,para„ sem "anus, responder _pelo ex-

pediente da Diretoria , de ,Administração, em virtude aova, est'rutura

básica instituída pelo Decreto n9 84 426, de 24 de janeiro, de 1980.

N9 26 -DESIGNARDyLMAR AURES F-ONSECA, Diretor da Divisão
'

de Pessoal, pata, sem anus, responder pelo expediente Departamento

de Pessoal, em virtude dá nova estrutura- básita instituída pelo Decre

to 84 42S, de 24 de janeiro de 1980.

N9 27 -DESIGNARPAULO JOSÉ POGGI,DA SILVA PEREIRA, Dire-

. tor da Diretoria Adjunta de Estudos é Projetos, para, Sem tejus, respón

der pele, expediente da Diretoria de Estudos e Projetos, eM virtude da

nova estrutura básita instituída pelo Decreto n9 84 426, de 24 de ja-

neiro de 1980.

N9 28 -DRSIGNARJEPFERSON DE ALMEIDA, Diretor da Direto

ria Adjunta de Saneamento, para, sem ,anus, -responder pelo expediente

da Diretoria 4'e Saneamento, em virtude da nova estrüttra básica insti-

tuída pelo Decreto m9 84 42-6, de 24 de jaMeito , de 1980.

S9 29 -DESIGN, ARITALO MAZZONI DA SILVA, Coordenador do Gru

po de Trabalho do PROMORAR, - para, sem anus, responder pelo expediente . da-

Diretoria de Prouareas Especiais, em virtude dá nova estrutura básica jus'

tituída pelo Decreto 84 426, de 24 de Janeiro de 1980.
N9 30 -DESIGN,ARJOSI ROBERTO' ALMEIDA NEVRS„Assessor do Di

reter Geral, para, sem 6nus, responder pelo EscritOrio-de Representação

do DNOS em Brasília, em virtude da nova estrutura básica instituída pelo

Decreto 84 426, de 24-, de janeiro de 1980.
N9 31 -DESIGNARJOSÉ EDGAR ARDUINO, Diretor da fa. Direto-

ria Regional de Saneamento, paia, sem anus, responder pele expediente da

la. Diretoria Regional, effl virtude da mova estrutura básica instituída pe

lo Decreto 84 426, de 24 de janeiro de 1980.
N9 32 -DESIGNARNELSON LUIZ TEIXEIRA CHAVES,Diretor da• 2a.

Diretoria Regional de Saneamento, para, sem 'anus, responder pelo expedien

te da 2a, Diretoria Regional, em virtude da nova estrutura básica insti-

tuída pelo Decreto 84 426 i . cle 24 de janeiro Se 1980.

N9 33 -SESIGN:ARWALTER LUIZ DO REGO LUSA, Diretor da 	 3a.

Diretoria Regional de Saneamento, para, sem anus, responder pelo ekpedien

te .da 5a, Diretoria Regional; em virtude da nova estrutura básiCa	 insti

tuída pelo Decreto 84 426-, 'de 24- de janeiro de 1980.

N9 34 --DsSIGNARITAMAR-COUTO MESKO, Diretor da 4a. Direto-

ria Regional de Saneamento, para, sem anus, responder pelo expediente da

8a. Diretotia Resitnal, em virtude da nova estrutura básica instituída pe

lê Decreto 84 426, de 24 de janeiro de 1980..

59 35 -DESIGSARELMO LUIZ CAMPO DALL'ORTO, Diretor da 5a:

Diretoria Regional de Saneamento, para, sem anus, responder. pelo expedien_

te da, 7a. Diretoria Regional, em virtude da nova estrutura básica insti

tuída pelo Decrett 84 426, de 24 de janeiro de 1980,
_

N9 39 -DESIGNAR ANTONIO.DE PÁDUA PASCHOAL CORDEIRO, Di

reter da 9a. Diretoria Regional de Saneamento, parai sem ?mus, respon-

der pelo expediente da. 12a. Diretoria Regional, em virtude da nova es-

trutura básica instituída pelo Decreto n9 84 426, de 24 de janeiro de

1980.

S9 40 -DESIGNAR EXPEDITO FAUSTO DACHEUX PEREIRA, Dire-
tor da 10a. Diretoria Regional de Saneamento, para, sem anus, respon-

der pelo expediente da 13a. Diretoria Regional, em virtude da nova es-

trutura básica imstitniSa pelo Decreto 84 426, de 24 de janeiro de

1980.

2 — Djair Henrique Vives —
(RJ) — 1 665 776 	

3 — Francisco de Souza --
(RJ) — 1 713 357 ..........

4 — Guióniár Viirá Fernan-
des — (RJ)	 1 237 807 	

5 — Hernandes de Souza Gui-
marães — (RJ) — 1 222 089 ...

6 — João- Vieira — (RJ) — 1
225 236 	

7 -- José Cunha -- (Ra --
224 03? 	

8 — Nilzo de Oliveira — (RJ)
— 1 232 190 	

rtigo 101, item III,
ombinado com o artigo
02, item I, letra a da
menda Constitucional
? 1, de 17 de outubro de
969.

IDEM

IDEM

IDEM

IDEM

IDEM

Artigo 101, item III,
combinado com o artigo
102, item I, letra a da
Emenda Constitucional
n? 1, de 17 de outubro de
1969, com as vantagens
do art. 184, item I da Lei
n? 1 711/52.

Artigo 101, item III,
combinado com o artigo
102; item I, letra a da
Emenda Constitucional
n? 1, de 17 de outubro de
1969.

IDEM

IDEM

IDEM

59 36 -DESIGNAR AGIR CAMPOS, Diretor" da 6a. Diretoria - Re-

gional . de Saneamento, para, sem -anus, responder pelo expediente da- 8.a. DÁ.

rettria Regional, em virtude da nova estrutura básica instituída pelo De-

creto 84 426, de 24 de janeiro de 1980.
N9 37 -DESIGSAR MÁRIO REIS DE ANDRADE SANTOS, Diretor da

7a. Diretoria Regional de Saneamento, para, sem anua, responder pelo c.,xpe

cliente da 9a, l ' iretoria Regional, em virtude da nova estrutura básica

instituída pelo Decreto 84 426, de-24 de janeiro Se 1980,

N9 38 -DESIGNA R ROBERTO VMTTO BRAGA,. Diretor da 8a. Di

reteria Regional de Saneamento, para, sem 'anus, responder pelo expe-

diente da •1a, Diretoria Regional, em virtude da nova estrutura básica-

instituída pelo Decreto 84 426, de 24 de janeiro de 1980.



- k
Diretoria Regional de Saneamento, para, sem,anus', responder pelo expe-

diente da 14a- Diretoria Regional, em virtude da nova estrutura basica

instituída pelo; Decreto 84 426, de 24 de janeira de 1980..
89 42 -DESIGNAR MARCOS BARTH, Diretor da 12a. Direto-

ria Regional de Saneamento, para, sem anus, responder pelo expediente

da 15a. Diretoria Regional, em virtude da nova estrutura basica insti

tuída pelo Decrete 84 426, de 24 . de janeiro de 1980.

N9 4 .3 -DESIGN-AR NELSON WIZ TEIXEIRA -CHAVES, Diretor

da 2a. Diretoria Regional de Saneamento, para, sem prejuízo de suas

funçe' es, responder pela 3a„ Diretoria Regional, sediada em São Luiz-MA,

em virtude da nove estrutura bãsica institulda pelo Decrete m9 84 426,

de 24 de janeiro de 1980.̂

N9 44 -DESIGNAR, WALTER - LUIZ DO REGO LUNA, Diretor da

3a.'Diretaria Regional de Saneamento, para, sem prejuízo de suas fun-

çaes, responder pela 4a. Diretoria Regional„ . sediada em Fortaleza - CE,

em virtude da nova estrutura basica instituída pelo Decreto n9 84 426,

de 24, de janeiro de 1980.

89 45 - DESIGNAR ROBERTO VOTTO BRAGA, Diretor da 8 .a. Di-

retoria Regional de Saneamento; para, sem preimizo de suas funçaes, res

pender pela 10a, Diretoria Regional, sediada em Goiania - GO, em. virtu-

de 'da neva estrutura basica instituída pelo Decrete n9 84 426, de 24 de

íaneire dê 1980.
89 46 -DESIGNAR HINDEMBURGO COELHO DE ARA00, Assessor

para assuntos Legislativos desta Diretoria Geral, para, sem prejuízo de

suas funçaes, responder pela Auditoria, em virtude da nova estrutura b'e

sita instituída pelo Decreto n9 84 426, de 24 de janeiro de 1980. (Proc.

1084/80)	 JOSÉ REINALDO CARNEIRO TAVARES - Diretor-Geral

PORTARIAS DE ai DE FEVEREIRO DE 1980

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO,

usando das atribuiçaes que lhe confere o item VI, do artigo 59 do Decre

to 72 872-; de 03.10.73, e tendo em vista o disposto no item XI, do Arti

so 35, do Regimento Interno do DNOS, aprovado- pela Portaria Ministerial

10.70, de 10,3,75, resolve':
89 60 - D ISPENSAR oAgente Administrativo LT.SA-801.A.

Referancia 27, da Tabela Permanente deste Departamento, LUIZ 	 DELFINO

DOS SANTOS, de Secretario Administrativo DAI.111.1, da 6a. Diretoria Re

gional, (Proc- 779J80).
O DIRETOR-GERAL DO' DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO,

usando das atribuiçaes que lhe confere o item VI, do artigo 59 do Decre

te 72 872, de 03.10.73, e tendo em vista o disposto no Decreto 78 391,

de 09.9, .76„ resolve:	 -
896.1 -'D-ESIGNARo Agente Administrativo LT,SA.801,A.Re-

férancia 25, da Tabela Permanente deste Departamento, MARIA PE LOURDES

JORDÃO) para Secretario Administrativo DAI.111.1, da 6a. Diretoria Re-

gional, em vaga decorrente da dispensa de Luiz Delfim," dos Santos. (Proc.

7791B0),
89 62 -DESIGNAR oEngenheiro LT.NS,916.A.Referencia 38,

da Tabela Permanente deste Departamento, ROOSEVELT CAMPOS DA ROCHA, pa-

ra Assistente,	 DAI.112-.3-, da la. Diretoria Regional.

Em consequencia fica dispensado de- -Chefe do Serviço de Saneamen-

to Geral da mesma Diretoria. (Proc. 671/80) JOSÉ REINALDO CARNEIRO TAVA

RES - Diretor-Geral

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA

E ASSISTÊNCIA SOCIAL
SISTEMA NACIONAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Instituto Nacional de Previdência Social

RELAÇÃO INPS/DG 89 023, de 040280 

PORTARIAS 

aECRETARIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO NO ESPÍRITO SANTO 

N9 RESA-007, de 250180 Exclui do relacionamento de que trata
a PT-n9 RESA-001, de 1001S0, publicada no BSL/SRES n9 003, de
100180, os candidatos abaixo relacionados:
AGENCIA EM CACHOEIRO DE IT'APEMIRIM
MkRIA VILZA CASTILHO SOARES - Imclusao em final de classifica

çÃo.
AGENCIA EM: SÃO MATEUS 
MIGUEL AUGUSTO COSTA - Desistencia.
AGENCIA EM VILA VELHA 
SANDRA DOS ANJOS BERMUDES - Desistencia e SHEIDI . CAUAs ALCOFO-
RADO	 Inclusão em Final de Classificeção.

N9 41 -DESIGNAR AURELIO CARLOS REMOA, Diretor da lia.,

816 Quinta-feira 7
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4
SECRETARIA , REGIONAL DE ADMINISTRAÇA0 Na PARÁ 

4
89 RPAA-,p,

	

de 31018.0 - Alitoriza,a Iavratura de contrato 	 4g
trabalho: :sob	 regime na Le,sislagao, trabalhista, paraos,empre
sps abaixo relacionados, eu ,  de. habilitaçÃo em c.Q.nn-S.g's9,-PI
DASP, cuMpndo 40 horas s' ermipaide trabalho, conforme às deis
posiç-Ses comtidas nas normas em vigor:
SOCICiLOGOIt-,LI-ES-929', Ref.A-J3PI'CCrieurse. DASE-O-171'7T“',»'
MARIA DAS GRAÇASBARBOSA PARENTE

LT-NS-90,7, Ref.A-3"Si-Gcncurso DASP:-C-16/77.„
MIMA TEREZA TORRES XHOURY, ISA MARIA PINTO DE SOUSA, viaaf -
NID MONTEIRO CARDOSO e MARIA DE LOURDES FERREIRA DOS SANTOS.
TECNICO EM REABILITAÇÃO-FISIOTERAPIA-LT-NS-906, Ref.A733	 Com 
curso DASP-C-18/77 
MARILENA SILVEIRA MACIEL e MARIA ORLANE DO NASCIMENTO E SILVA.
ASSISTENTE: SOCIAL-LT-NS-930, Ref.A-33 ,-Concuráo DASP'-C-19/75 

EDNA MARIA_ FONSECA LEDO e LUIZA MARIA PEREIRA DE ALMEIDA, con
siderando a autorização constante do Processo MPAS ninnerc-
302067/79 e INPS-501.8196/78.

SECRETARIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO NO PARARA 

89 RPRA-156, de 2.90180 , - Autoriza a lavratura de Contrato de
Trabalho, sob o regi-me da Legislação I yabalhista, para o empre
go de Tecnico em Reabilitação - Fisioterapia, UI-ES-9 -08, refe-
rencia 33,. classe "A", em face do concurso- DASP-C,18177, 	 4a
candidata EMI FERRAZ. A empresada cumprirá 40Çquareta) horas
semanais de trabalho, observadas as disposiçães contidas 	 nas
normas em vigor(Prac.DAST-17 907/79-INPS-5018198/78).

SECRETARIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO EM PERNAMBUCO 

89 RPEA-003, de 170180 - Autoriza a lavratmra de Contrate 	 de
Trabalho dos candidatos abaixo meucionados, sob o regime da
Legislação Trabalhista, para os empregos indicados, em- face de
habilitação em Concurso Ptálico realizado pelo DASP-, cumprindo
40 Çquarenta) horas semanais de trabalho, - observadas as dispo
siçães -contidas nas normas em vigor(Proc,DASP-27 907/79):
TÉCNICO EM REABILITAÇÃO-TERAPIA OCUPACIONAL-C-19/77 -Cd-DIGO-LT
NS'906 - REF.33. 

CENIRA SABrNO DE OLIVEIRA, EUGENIA MARIA BARZA ADOLFO FREITAS,
ANGELA SULEINE MONTEIRO TERRA, ALICE CARNEIRO LACERDA, JURACY
LYRA CESAR DA SILVA, DULCE AURELIANO CORR2A DE ARAtia, MARGARI
DA MARIA DE SÃ, NADEJE ACCIOLY OLIVEIRA, JOSINETE ASSUNÇÃO TA-2
VARES, JOSEINEIDE SANTANA BITARQDE CAVALCANTI, TANIA MARIA CA
VALCANTI SIOONI, IRACILDA CARMEE AZEVEDO DE ARACO, ANA MARIA

ROQUE DA MATTA FERREIRA LEITE e GILVANETE DOMINGUES HOLDER.

SOCIbLOGO - C-17/77 - C6DIGO NS-929 - REF.33 

HOGO CORTEZ CROCIA BARROS, MIRIAM MEDEIROS DE LIRA e JOS -E II -
DEMIR ALVES BÉLIZ.

PSIC6LOGO - 0-16/77. - CbDIGO NS-907 - REF.33 

ANGELA TEI1EIRA DA FONSECA, MARIA APARECIDA CRAVEIRO COSTA, EA
RIA LETICIA DIDIER COELHO . e ILZA MARIA VEREDAS VIEIRA.

TÉCNICO EM REABILITAÇÃO - FISIOIERAPIA-C-18/7'7-REF,33 

DIVANrCE LIRA EVANGELISTA, GERTRUDES MARIA PEREIRA DA COSTA
PAULO* FERNANDO DA SILVA LINS, LUCILA AGUIAR ANDRADE, MÁRCIA MA
RIA PAIVA DE OLIVEIRA, LADJANE MARIA CÃMARA MADUREIRA, DIAMAN-
TINA TELES DA MOTA MENEZES e MARIELZA MACHADO BELTRÃO.

ASSISTENTE SOCIAL,C-l9/75-C6DIGO NS-93O - REF.33 

MARIA ALAYDE CEGAR GONÇALVES BEZERRA

N9 RPEA-004, de 170180 - Autoriza a lavratuta de Contrato	 de
Trabalho, dos candidatos abaixo memcionados, sob o regime da
LegisIaçÃo Trabalhista, para os empregos indicados, em face de
habilitação em Concurso Palio° realizado pelo DASP, cumprindo
20 (vinte) horas semanals de trabalho, observadas as disposi -
çíies contidas nas normas em vigor:
MÉDICO-FISIATRIA-EDITAL DASP-01/77 ,C6DIGO NS,901-REF.32 

HAYDÉE MARIA MENDONÇA HOLMES AUTRAN e RICARDO DE MORAES CAVAI
CANTI.

COORDENADORIA REGIONAL DE PESSOAL EM PERNAMBUCO 

89 PRAP-008, de 300180 - Aposenta, de acordo com o art.176, -
item III, da Lei n9 1 711, de 281052, observado o item II do
art.102 da Constituição Federal, GERALDO DE OLIVEIRA UCW5A,ma
tricula n9 54 686, no. cargo de Auxiliar Operacional de Servi -
ços Diversos, c6d.NM-1006, classe 'C"-, re£.23, do Quadro. Per-
manente do antigo INPS, dom os proventos mensais corresponden-
tes a 14/35.(qmetorze trinta e cinco) avos do vencimento do car

mero
4 345, 4e 1964(Proc.615-200/21 409/79)-.
go, acrescidos da. vantagem prevista no art.lO da Lei	 n

COORDENADORIA REGIONAL DE PESSOAL NO PIAUÍ 

N9 PIAP-003, de 230180 - Declara vagos, a contar das datas in-
dicadas, os dargos do Quadro Permanente do ex-IPAS r, e INPS-ari
gineximp':
ESTRELA ADAD DE ALENCAR; mat.183 097, Agente- Administrativo
classe "C", ref.34,23087D, MARIA DE NAZARETH S.BARROS, matri-
cula n9 39 821, Auxiliar Operacional de Serviços Diversos, re-
feremcia 24, 170979, FLORIPES GOMES MESQUITA, mat.64 165,Agen
te Administrativo, classe "C", ref.35, 3010-79, MARIA VERBENA
D.TEIXEIRA, Agente Administrativo, classe Especial, referencia
39, 211179, CHARITAS FONTENELE MILFONT, mat.25 6:76, 	 Agente
Administrativo, classe "C", ref.32, 101279, e LEOCADIO ALVES
DE OLIVEIRA, mat.185 322, Agente Administrativo, classe "C",re
ferencia 32, 090180.

GOORDENADORIA REGIONAL DE PESSOAL NO RIO DE JANEIRO 

N9 RJAP-006, de 180180 - Retifica a Portaria n9 1 316, 	 de
201-077, para conceder aposentadoria de acordo com o artiso 101
item I, combinado com o artigo 10"), item II, da Constitmição
do Brasil a GABRIEL ALEXANDRINO 'ARDOSO, mat.183 387, do Qua-
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dro Permanente do extinto IPASE, nd pargo de ArtiRlice de Car -
pintaria e Marcenaria, ciaS ge Contramestre, ref.24,:com os
proventos mensais corresporidentea 25135(vinte e 'c.i.heo trinta
e cinco- avos) do vencitilentd r-da refer'ene-ia citada, daCrescido
das Vantagens a que fizer ,gs na forma disciplinadte; RS - INPS
O -2.4 de 040179(Proc.617.000~d80 de 090279).

AV

COORDENADORIA RWGIONAL DE PESSOAL fi0 RIO GRANDE DO -SUL 

N9 RSAP-017, de 300180 - Concede.aposentadoria, de 'acordo com
os artigos 101, item 1 e 102 - , item II, da ConstituivZo, a AN--
TONI° RLAZINA VIANA, mat.46 968, no cargo de Agente Adminis -
trativO, ced.SA-801, classe "B",.tef,30, com os	 proventos
acrescidos da vantagem prevista no art.I0, da Lei -' 	 número
4 345/64(Proóesso n9 619-000/14 087/79).
AGÊNCIA. DA PREVIDÊNCIA SOCIAL EM CURITIBANOS-SANTA CATARINA

N9 =CR-038, de 271279 - Faz cessar a partir de 121279,	 os
efeitos da Portaria n9 gsceb-01/78, que designou o servidor
AGOSTINHO- MANENTI, mat,860 660, ocupante do cargo de 	 Agente
Administrativo, ref.24, ced.SA-801, Chefe do Serviço de Segu-
ros Sociais, DAI-111.2, n9 1215702, em vista da dispensa	 a
pedido concedido ao mesmo.

SECRETARIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO EM SÃO PAULO 

N9 RSPA-204, de 280180 - Dispensa a servidora MARIA LE'LOUR-
DES DA COSTA MARQUES, mat.60 155, Agente Administrativo, 	 de
Chefe da Seção de Expediente, ced.DAI-111.1, n9 1160957, 	 em
virtude dá sua aposentadoria, conforme publicação constante
do D.O.U., de 110180 e BS/MG-012, de 170180.
AGÊNCIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - PINHEIROS - SÃO PAULO 

N9 GSP-PI-131, de 080180 - Dispensa, a partir de 150579, a ser
vidora LUZIA BARBOSA MEDEIROS, mat.61 799, ocupante do cargó
de Agente Achninistrativo, ref.34,. de Chefe do Serviço de Manu
tençao de Beneficios, DAI-I11.2 n9 1218964, em virtude de sua
aPósentadotia por tempo de serviço publicada no BS/DG-INPS-n9
0191, de 150579-

RELAÇÃO INPS IDO N9 025, de 060280 

PORTARIAS 

AGÊNCIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL EM PALMEIRA DOS , INMIOS-ALAGOAS 

fi9 GALPI-019, de 011179 - Dispensa, a pedido, a pe.ttit de 01
de nevembro corrente, o Servidor, JOACY DE ALMEIDA ARAJJO,ma
tridula m9 49 308, de Chefe de Serviço de Beneficios, cSdigo
DAI-111.2r n9 1201798,
COORDENADORIA REGIONAL DE PESSOAL NA BAHIA 

N9 BAAP-088, de 010280 - Concede aposentadoria, de acordo com
o art.101, inciso III, combinado com o art.102, inciso I, ali„
nea "a"- , da Constituição do Brasil e do art.176, inciso II,da
Lei n9 1711, de 281052, a CORACY FIGUEIREDO PASSOS, matricu-
la n9 8 454, Agente Administrativo, classe "C", referencia 32
pertencente ao Quadro do antigo INPS, cosi:os proventos- men
Sais correspondentes. ao vencimento da citada referencia,acres
cidos da gratificação da Funçãó de Chefe de Serviço de Segu
ros Sociais, cd-DAI-111.2, n9 1202824, nos termos do attigo
180, letra '"a" da Lei n9 1711/52, com a redação dada pela Lei
n9 6481, de 051277, bem oc;mo., da vantagem prevista no	 artigo
10 da Lei n9 4345/64(Proc.1NPS-00193/79).
AGENCIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL EM NAZARE 	 BAILIA 

N9 GBANR-009, de 190979 - Dispensa, a pedido, a partir de
180779, o servidor FRANCISCO MIGUEL ORRICO DE MORAES, Medico
Perito Local, mat. -864 727, de Chefe do Grupamento Medico Peri
ciai, ci54- DAI-1I1.1, n9 2102816(Prac.104-031/242/79).

SECRETARIA REGIONAL, -DE ADMINISTRAÇÃO NO CEARA 

N9 RCEA-010, de 300180	 Exclui da Portaria n9 IfiPS/SAP-266
de- 160779, que admitiu, sob ó regime da Legislação Trabalhis-
ta, pars o emprego de Agente Administrativo, ced.LT-SA-801,
classe "A", ref.24, os candidatos abaixo relacionados, habili
tados. no Con-cura0 DASP-C- .12/75, , por falta de apresentação den
tro do prazo legai: (Proc.DASP-n9 12 992/79)
RAIMUNDO SOARES MOREIRA, ARMINDA LINS LEITE, MARIA DE FÁTI-
MA FAÇANHA ELIAS, JOÃO BATISTA FLORINDO DE OLIVEIRA, MARIA
ILNA LIMA DE CASTRO, JOSÉ RICOBERTO SOUSA MENDES, HILDA MA-
RIA PINHEIRO DE CASTRO, JOSÉ NEMTON FERREIRA DE MEDEIROS ,ISA
BEL THECSPHILO DE OLIVEIRA e MARIA SOUZA -MOREIRA..

N9 RCEA-011, de 310180 - Dispensa, a pedido, a partir de
020180„ JOAQUIM ANTONIO GADELHA LOPES, mat.180 990, ocupante
do emprego de Medico (Fisiatra), cSdigo LT-NS-901-A-32, da Ta
bela Permanente do INPS, lotado no Centro de Reabilitação Tro
fissional, da Secretaria Regional de Serviços PrevidenciariPJ
(Processo n9 605-000/04154/80).

AGENCIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL EM CURITIBA - PARANÁ

N9 GPRCT-050, de 211279 - Dispensa, a contar de 141179, a ser
vidora SELDA MARIA MOURA BERTHOLDI, mat.3 -8 761, Agente Admi-
nistrativo, SA-801, ref.35, classe "C", de Chefe do Posto de
Beneficios, DAI-111.2, n9- 1210694, em virtude de sua aposenta
dona, conforme Portaria n9 PRAP-074, de 241079-
AGÊNCIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL EM TAQUARA - RIO GRANDE DO SUL

N9 GASTO-018, de 11087-9 - Designa o servidor LINDOLF0 CONS
TANTE KOHLRAUSCH, Agente Administrativo, mat.4-6 618, para Che
fe de Seção de Beneficio, DAI-111.1, n9 1114504.
COORDENADORIA REGIONAL DE PESSOAL NO DISTRITO FEDERAL 

N9 DFAP-054. de 300180 - Declare vago o cargo adiante discri-
minado, em virtude do fslecimento da servidora, na data mem -^
cionada-:
JULIA SANTOS DE SALLES ABREU, mat.6 586, Assistente Social
classe B, referencia 45, 150180.

Instituto de Administração Financeira da Previdência
e Assistência Social

RELAÇÃO N9 PRC-29/80
ATOS DO PRESIDENTE 

PORTARIAS:

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA PREVIDÊNCa"E
ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso de suas atribuiçães e da competericia fixada no arti-
go 76, do Regimento Interno aprovado pela PT/MPAS n9 1,132/78.

RESOLV E:
_ PT IAPAS/PR-n9 1.266, de 19-2-80 - Exonerar o servidot FRANCISCO JULIO

DIAS ROCHA, mat. 31.057, Tecnico de Administração, do cargo em comissão de Se-
creterio Regional de Administração, Cedigo DAS-101.1, n9 31.70.130, na Superin-
tendencia Regional do IAPAS, no Estadõ do Ceará,

PT IAPAS/PR-n9 1.267, de 19-2-80 --Nomear o servidor ISAIASDOMINGOSSIL
VEIRA FILHO, mat. 14.549, para exercer, na.Superintendehcia Regional do IAPAS;"
no Estado do Cearei, o cargo em comissão de Secreterio Regional de Administração,
Cedigo DAS-101.1, n9 31.70.130, da estrutura aprovada pela PT/MPAS n9 1,124/78.

PT IAPAS/PR-n9 1.268, de 19-2-80 - Exonerar o servidor ISAIAS DOMINGOS
SILVEIRA FILHO, mat. 14.549, do -cargo em comissão de-Diretor-do Departamento Re
giohal de Pessoal, Cedigo DAS-101.1, n9 31.70.217, ma Superintendencía Regional"
do IAPAS, no Estado de Ceara, face sua nomeação para outro cargo..

PT IAPAS/PRn9 1.269; de 19-2-80 - Designar JOÃO GOMES DA SILVA FILHO,
para exercer, na Superintende:leia Regional do IAPAS, no Estado do Ceara, a fun-
ção de confiança de Diretor do Departamento Regional de Pessoal, Cedigo LI-DAS-
101.1, n9 31.70.217, da estrutura aprovada pela PT/MPAS n9 1-124/78.

PT IAPAS/PR-n9 1.270, de 19-2-80 - Designar CLAUDIO LAITANO SANTOS, pa
na exercer,. mo Gabinete da Presidãncia, a função de confiança de Asseasor,
go LT-DAS-102.1, n9 31.70.051, da estrutura aprovada pela PT/MPAS n9 1.124/78.-

O PRESIDENTE Do INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso de suas atribuiçOes e da competencia fixada ho arti-
go 67, do Regimento'Interno aprovado pela PT/MPAS n9 1.132/78.

RESOLV

• IAPAS/PR-n9 1.271, de 19-2-80 - DispenSar JOSÉ ITAMAE ROCHA ONDIDI,
mat. 805.641, Agente Administrativo, da . função de Agente da Previa:leia Social,
em Aracati-CE, CO-digo DAI-111,3, n9 13.03.528.

PT IAPAS/PR-n9 1.274 de 19-2-80 - Designar MARIA MILVA GONDIM, mat.
807.956, Agente Administrativa, para exercer a função de Agente da Previdencia
Social, em Aracati-CE, Cadigo DAI-111.3, n9 13.03.528, mantida na estrutura ori
ginatia pelo item 5 da PIMPAS n9 1.124/78.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL - SP 

ATO DO AGENTE DAPREVIDENCIA EM _SÃO PAULO-LAPA 

PT IAPAS/GSPLA-n9 65, de 9-1,80 , O AGENTE EM SÃO PAULO-LAPA, no Estado
de São Paulo, no uso da atribuição ' que lhe confere o artigo. 123, inciso III, le
tra "1", do Regimebto Interno do IAPAS aprovado pela PT/MPAS n9 1.132/78, RES017
VE: Dispensar, a contar de 20-12-79, o servidor.JOSÉ AMÃNCIO DE SOUZA,matricura-
26.615, Agente Administrativo, SA-801, Classe "C", Ref. 32, do Quadro Permanen-
tedo INPS originaria da função de Chefe da Seção de Pagamentos, Cexligo DAI-
111.1, n9 11.18-.990, tendo em vista a sua aposentadoria, conforme PT IAPAS/SPDP
n9 601, de 6-1,279, publicada no DO (Seção - Parte II), n9 243, de 20-1279,
pagina 7.306.

APOSTILAS

SECRETARIA DE ARRECADAÇÃO , E FISCALIZAÇÃO 

ATOS :00 SECRETARIO 

A PT IAPAS/SAF-n9 2, de 8-1-80, fica apostilada a finde excluir a ex-
pressão "a pedido, a partir desta data".

A PT IAPAS/SAF-n9 3, de 8-1-430, fica apostilada a fim de excluir a ex.,-
pressão "a pedido, á partir desta data".

SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

Relação -DF n9 09/80

ATOS 1)0 DIRETOR DO DEPARTAMENTO

REGIONAL DE PESSOAL 

PT-IAPAS-DFDP n9 123, de 16-01-80 - O DIRETOR DO DEPARTA-
MENTO REGIONAL DE PESSOAL DO IAPAS NO DISTRITO FEDERAL, no uso da

compeancia que lhe foi atribuIda pala Portaria IAPASIADP n9 274/79,
item 1, inciso I, alinea "b", e considerando o que consta no Proces-
so IAPAS 423.000/07123, de 19-12-79,

RESOLVE: Conceder dispensa, a contar de dezenove de dezem

bró de mil novecentos e setenta e nove, a MAURO MASSATOSHI ()TUBO, ma
tricula n9 163,765, do emprego de Agente Administrativo, -Classe "A",
Ref. 24, da Tabela Permanente do IAraS, -lotado nesta Superintencten-'
cia Regional.



*MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA

ITAIPU BINACIONAL

EXTRATO DE CONTRATO DE CREDITO 

-ESPÉCIE - Contrato de abertura de crédito fixo que entre
si fazem o Banco Regional de Desenvolvimento do
Extremo Sul - BRDE e a Itaipu Binacional. com a
interveniência do Governo da República Federati-
va do Brasil.

-OBJETO	 Abertura de crédito destinado a cobertura da a
quisição

a) Duas (2) pontes rolantes de 10 Mn cada inclu
sive sistema de alimentação elétrica, dispo-
sitivos de manutenção, peças sobressalentes
e exclusive caminhos de rolamento conforme
PACE 79/001/04278.

b) Duas (2) pontes rolantes de 10 Mn cada inclu
sive sistema de alimentação elétrica peças sobressa
lentes e exclusive caminhos de rolamento coFi
forme PACE 79/001/04279;

c) Duas (2) pontes rolantes de 2500/200 EN cada,
inclusive sistema de alimentação elétrica
dispositivos de manutenção, peças sobressa -
lentes e exclusive caminhos de rolamentos -
conforme PACE 79/001/4289;

d) Duas (2) pontes. rolantes de 1000/250 KN, in-
clusive sistema de alimentação elétrica
dispositivos de manutenção, peças sobressa
lentes e exclusive caminhos de rolamento
conforme PACE 79/001/4280; e

e) Quatro (4) pontes rolantes de 2500/200 KN ca
da, inclusive sistema de alimentação elétri-
ca, dispositivos de manutenção, peças sobres
salentes e exclusive caminhos de rolamento -
conforme PACE 79/001/4287;

Cr$ 817.465 .220 , 00 (oitocentos e dezessete milhões,
quatrocentos e sessenta e cinco mil, duzentos e
vinte cruzeiros).

-VALOR -

- CREDOR - Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul
- BRDE.

-PRAZO -	 De carência - até 9 de janeiro de 1990
De amortização - 120 parcelas mensais e sucessi-
vas cada uma equivalente a 1/120 do principal ex
presso em ORTN's vencendo-se a primeira em 09 de
janeiro de 1990 e as demais em igual dia dos me
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PT-/APAS,DFD,P 09 124, de 16-01-80 - O DIRETOR DO DEPARTA-

MENTO REGIONAL DE PESSOAL DO TAPAS NO DISTRITO FEDERAL, no uso da

competfincia que lhe fói atribuida pela Portaria IAFAS/ADP n9 214/.79,

-item 1 anctso I allüea "b", e considerando o que consta no Proces-
r
IAPAS-45k00.0/071:20, de 19,12-79,

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

FUNDAÇÃO NACIONAL, DE MATERIAL ESCOLAR

EXTRATO 1-4i'CONTItATO

Espécie —Contrato de co-edição e distribuicao , de obras paradidaticas.
Objeto — Projeto "Educação é Cultura'
Tiragem prevista — 400.000 (quatrocentas miii coleções de 10	 Custeio	 Repasse

do 1.'undo nacional de -Desenvolvimento da Educação.
Partes Contratantes -- Fundação Nacional de Material Escolar • FENAM-E e Bloch

Editores Si A.
Foro — Cidade do Rio de Janeiro.
Assinaturas — Milton Dum Pereira pela VENA.N1 E e Paulo Rodolfo Pellicano pela

Bloch Editores 5; A.
Rio de Janeiro, '18 de janeiro de 1980

IN? 14.849	 1-2-80	 Cr$658.001

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO

RESOLVE: Conceder dispensa, a conter de dezenove de dezem

br:o de mil novecentos e setenta e nove, A RAIMUNDO DE SOUSA RODRI-

GUES NASCIMENTO, matricula n9 163,800, do emprego de Agente Adminis-

trativo, Clasee,"A", Ref. 24, da Tabela Permanente do IAPAS, lotado

na Agfincia de Taguatinge.

PT-IAPAS-DFDP n9 125, de . 16 ,-0180 - O . DIRETOR DO DEPARTA-
MENTO REGIONAL DE PESSOAL DO IAPAS SO DISTRITO FEDERAL, no uso da

competfincie que lhe foi atribuida pela Portaria IAPAS/AD2 n9 274/79,

item 1, inciso I, Alinea "b", e considerando o . que coaste na Froces
ao LAPAS 423.000/06781, de 28-11-79-,

' RESOLVE: Conceder di-spensa, a contar de vinte e oito de

novembro de mil novecentos e setenta e nove, a RUI MOREIRA DE OLIVEI

RA, matricula n9 163.779, do emprego de Agente Administrativo, Clas-

se "A", Ref. 24, de Tabela PerManente do IAPAS, lotado nesta Superin

tericrencia Regional.

Vota: Republicadas por terem saldo com a numeraq -ão errada no DO	 n9 -
13, de 18-01-80,

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM MATO GROSSO

RESUMO DE TERMO ADITIVO A CONTRATO

REF.: PROCESSO 410-000/126/78-DG-1.008.897/78

Segundo Termo Aditivo ao Contrato n? 01/78, assinado entre o Instituto de Adminis-
tração Financeira da Previdência e Assistência Social — TAPAS e a firma Limpadora So-
limpa Comercial Ltda.

Data: 21 de novembro de 1979 •
Espécie: Contratação de serviço de limpeza e conservação para o prédio, sito à Ave-

nida Getúlio Vargas n? 553- Cuiabá --- MT (área aproximada de 3.340m2).
Objeto do Termo Aditivo: Retificação dos valores constantes do parágrafo quarto, in-

cluso na cláusula terceira, de que trata o Primeiro Termo Aditivo, assinado em 19.10.79,
publicado em BS/SR n? 32. de 20.11.79, face a verificação de divergência nos cálculos de
reajustes, com a seguinte redação:

"O Instituto pagará à Locadora, no período de 01-05 a 30-06-79, o valor mensal de Cr$
75.813,75 (setenta e cinco mil, oitocentos e treze cruzeiros e setenta e cinco centavos), ten-
do em vista o reajuste de que trata a Instrução Normativa DASP N? 74/77, e a partir de
01-07-79 o valor mensal, tendo em vista o acréscimo de área, de 1,800 para 3.340m KIM Mil
e oitocentos para três mil, trezentos e quarenta metros quadrados), Cd 110.879,44 (cento
e--dez mil, oitocentos e setenta e nove cruzeiros e quarenta e quatro centavos), em virtude
da mudança da sua Superintendência Regional para o prédio sito à Avenida Getúlio Var-
gas, n? 553, do 5? ao 8? andares. Por outro lado, será o contrato prorrogado por mais 12
(doze) meses,.a partir de 11.09.79 até 10.09.80, e constinuando o INSTITUTO a pagar à
Locadora o valor mensal de Cr$ 110.879,44 (cento e dez mil, oitocentos e setenta e nove
cruzeiros e quarenta e quatro centavos) perfazendo o total do contrato em Cd
1.504.170,76 (um milhão, quinhentos e quatro mil, cento e setenta cruzeiros e setenta e
seis centavos).

Empenho: Atividades: 2001 — Custos: 9112 Elemento: 313 — Subelemento: 15 —
Data: 10 e 11/12.79. NE n?s 172,173 e 176/178/79. Publique-se — Maria da Conceição Ve-
lasco e Silva, M.T. N? 54.887 — Secretária Regional de Administração

. CONVÊNIO

TERMO DE AJUSTE N? 01/80

Convenentes: Instituto Nacional da Propriedade Industrial — INPI e o Serviço Fede-
'rol de Processamento de Dados -- SERPRO.

Finalidade: Execução dos serviços caracterizados como objeto do presente Ajuste.
Objeto: O presente Ajuste tem por objeto o Desenvolvimento, Implantação e a Produ-

ção em computadores, para o INPI, de um Sistema destinado à criação e manutenção do
Cadastro de Titulares de Pedidos de Marcas, complementar ao Cadastro de Pedidos de
Marcas, dentro das especificações mencionadas.

Valor: O valor estimado dos serviços será de Cd 1.543.000,00 (Hum milhão quinhen-
tos e quarenta e três mil cruzeiros)

Prazo: Duração prevista de 12 meses.

TERMOS DE CONTRATO

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

SUPERINTENDÊNCIA -NACIONAL DO ABASTECIMENTO
(SUNAB)

EXTRATO DE CONVÊNIO
-

Espécie: Convênio que entre si fazem Centrais de Abastecimento do Estado do Rio
de Janeiro S.A. CEASA-RJ e a Superintendência Nacional do Abastecimento-SUNAB.

Objetivo do Cenvénio: A mútua cooperação t.ecnica administrativa e financeira.
Crédito: SUNAB — Elemento de Despesa 3132 - Atividade 16.12.101 — Manutenção e

Opéracionalizaçâo da SUNAB.
Valor: Cr$ 5.500.000,00 (cinco milhões e quinhentos mil cruzeiros)
Prazo: 24 (vinte e quatro) meses, a iniciar-se na data de sua publicação no Diário

Oficial do Estado do Rio de Janeiro.
Assinatura: 'Assinam o presente Convánio:
Ronaldo Guimarães de Faria - Diretor Presidente — CEASA-RJ
Hermes Couto — Diretor Técnico e Financeiro — CEASARJ
Glauco Carvalho — Superintendente da SUNAB
Testemunhas: Moacyr Voloch e Pedro Coelho de Melo



MINISTÉRIO DO INTERIOR

SUPERINTENDNCIA DO DESENVOLVIMENTO
DA AMAZÓNIA.

' EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ESPÉCIE-:
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'sés subsequenteg , vendenãc-..se a última em 09 	 de
dezembro de 199,

1 
-Encargos Financeiros -

juros e "Del2MedeVAI caloulados sobré'o sal
do devedor corrigido, pagáveis trimestralmen-
te durante a carência e mensalmente junto dom
o principal durante o período de amortização-

á barbe de:

a) 7% a.a. sobre a quantia de Cr$ 423:998,473,00
relativa a aquisição dos eguipamehtog cons -
tantas das PACE -'s 79/001(4279 e 79/001/4287.

b) 6% a.a. sobre a quantia de Cr$ 1.9d2-57M.0
relativa a aquisição dos equipamentos constan
tem da PACE 79/001/04260;

4% a.a. sobre a quantia de Cr$ 331.5-64.171,00
relativa a aquisição dos equipamentos cona
tantes da PACE's 079/001/4278e 79/001/4289.

- Comissão de :Reserva de Capital, fixada em
0,1% ao mês, que incidirá Sobre o saldo -
não liberado de rada parcela °ti parcelas
a partir do dia imediato ao fixado para a
liberação no cronograma original aprovado
para a utilização do crédito e cobrada na
data da.liberação dos recursos ou, se hou
ver cancelamentora partir da data de aprU
vação da operação.

- Correção Monetária - Sobre a quantia mutuada incidirá cor
ração monetária calculada de acordo com a varia-
ção dós índices das Obrigações Reajustáveis do
Tesouro Naciónal (ORTN's) ou na falta destes,dos
índices de preços Dor atacado fornecidos pela
Fundação Getúlio Vargas ou por instituição que
venha a substituí-la.

Disponibilidade do Crédito - O crédito aberto será utili
zado pela ITAIPU na forma e mos prazos previstos
nas PAC5' g referidos na CLAUSULA PRIMEIRA.

- DEGISLAÇÃOe PORO - O presente contrato se rege Dela legis
lação brasileira é o seu foro é . o de Porto Alegre

-GARANTIDOR - República Federativa do Brasil

-DATA do CONTRATO - Porto Alegre, 27 de dezembro de 1979.

(No. 12974 de 07/02180)

dóa meses-subsequentes vencendo-se a'úItima em
9 de dezembro- de 1994.

- Encargos Financeiros - a) Para a abertura d'e=itofi
XQ, juros de 7% a.a- sobre o Saldo dgesãO corM~r
tido em ORTN nas datas da efetiVa ttiláAmaião do
crédito, exigiveistrimestralmenteduranté o pe
tíodo de carência e mensalmente -junto com o prin
ripai àpgs a carência, os quais: ate §' de deiem
bro de- 1966 serão atendidos pelos-recursos 	 da
Linha de Crédito, item 'c" acima.

by Para a abertura de oréditd fixo co
missão de reserva de credito equivad.ente a 0.,1S -
por periódó de 30 dias ou fração sobre o Saldo -
não utilizado de rada parcela do crédito a par

•	 tir do dia imediato ao último drá,desua disponi-
bilidade e até a data da utilização ; deduzida clã
parcela a ser utilizada ou exigível no cancela
mento da mesma.

c) Para a abertura de liiha de crédito
juros de 7% a-a. calculados e exigiveis trimes -
traimente durante o período de carência capital
zados ate 9 dé dezembrõ de 1986 e pagos menaal =
mente junto com o principal após a carência;

- Correção 11=tgria - sóbre a quantia mutuada incidirá cor
reção monetãria, conforme QS índices de variação
das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional
- ORTN's ou na falta destes, dos índices de pre
ços por atacado fornecidos pela Fundação Getulio
Vargas ou por instituição que venha substitui-la.

- Disponibilidade do Crédito - á) O crédito decorrente da
abertura de crédito fixo, será utilizável no pra
zo de 24 meses contados da assinatura -do contra-,
to há forma estabelecida no Cronograma de Libera.
çges, anexo ao contrato;

IA Os créditos decorrentes
da abertura de linha de crédito serão utilizados
nas datas em que se tornarem exigíveis os paga
mentos dos encargos a acessórios descritos	 em
b, c e d do item objeto -deste extrato.

- Legislação e Foro - O presente contrato se rege pela le
gialação brasileira a o seu foro é do de. Porto
Alegre.

GARANTIDOR República Federativa do Brasil

Date do Contrato-Porto Alegre, 27 de dezembro de 1979.

(No. 12976 de D7/02/80)

1(1,

EXTRATO DE _CONTRATO DE CRÉDITO 

ESPÉCIE - Contrato de abertura de credito fixo e de abertu
ra de linha da crédito que entre si fazem
Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul

BRDE e a Itaipu Binacionai com a interveniên -
cia do Governo da República Federativa do Srasil.

OBJETO - a) Abertura de crédito fixo destinado a cobertu
ra da aquisição de doze caminhos de rolameW
to de fabricação nacional a serem instalados
na Usina Hidtelétrica de Itaipu;

VALOR -

CREDOR -
\

b)

c)

d)

a)

b)

Abertura de Linha de Crédito destinada ao fi
nanciamento dós juros, comissão de reserva
de capital, e taxas de serviço cobradas pela
FINAME e "dal credere" do Agente sobre	 o
contrato de crédito fixo no valor de Cr$....
817.465.210,0 0 assinado nesta data entre a
ItaiDu e o ERDE, até 9 de dezembro de 1986;

Abertura de -linha de Crédito para
mento doa encargos totais devidos
ciamentodo item "a" retro até 9 de
de 1966; e

Abertura de linha de crédito para o financia
ment0 dos juros calculados pelos financiameri
tos dos itens 'I:" e "c" acirra.

Cr$ 31,423,889,00 (trinta e um miIhoes gua
trocentos e trinta é três Mil oitocentos J
oitenta e nove cruzeiros) para o financiamen
to dos caminhos de rolamento; e

o valor total estimado equivalente a 700.000
ORTN's (Obrigações Reajustáveis do Tesouro -
Nacional) corres pondentes nesta data a Cr$
328-097.000,00 para o refinanciamen to dos en

cargos.

Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul

- IIRDE

Sexto Termo Aditivo .ao Convênio de Cooperação-Tecni
ca e Financeira celebrado entre .p ministério do In
tenor e a Superintendência do Desenvolvimento dJ
Amazónia - SUDAM, assinado em 31.12-.77, visando á
implantação de Ação e Assistência Técnica Sistemãti
ca a Municípios da Região Norte.

OBJETO DO TERMO ADITIVO:
O Termo Aditivo terá por finalidade mudar a Cláusula
Décima do Convênio original que passa a ter aseguih
te redação: "CLAUSULA DÉCIMA - DA waNcIA. EstJ
Convênio vigorará até 30 de junho de 1980,-  podendo
ser modificado ou prorrogado mediante Termo Aditi
vo". As-partes convenéntes ratificam as danais Cláii
mulas- e Condições do Convênio firmado em 31.12.77,
no que não colidam com o presente Termo Aditivo.

PRAZO DE VIGÊNCIA:
O Termo Aditivo entrará em vigor na data de sua as
sinaturá e será publicado no Diário Oficial da Uni:
ao.

DATA DE ASSINATURA:

31 de dezembro de 1979.

ASSINATURAS: Augusto. Cezar de Sã Rocha Mala - Secretário -
Geral do MINTER - Elias Safar - Superintendente da SUDAM.

o financia
pelo finan
dezembro -

PRAZO -	 De Carência, até 9 de janeiro
, de 1990;

De Amortização, 60 parcelas mensais e sucessivas.
cada uma equivalente a 1/60 do principal do cré
dito expresso em ORTN's vencendo-se a primeira 7
em 9 de janeiro de 1990 e as demais em igual dia
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SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO
DA REGIÃO SUL

ÂSPCE:C-onvnj.o m9 01/80, -assinado em 06-02-80. 	 *
PARTES:' Saperintend2ncia do DesenvoIViMento da Região Sul- SU

DESUL e a Prefeitura Municipal de Arroio Grande.
OBJETO ::- Realisaçeo da obras e providencias preliminares essen

' ciais ao inicio da implantação -da Barragem e Bistrito
de Irrigeção do Arroio Chasgueirp, no Município de At
rojo Grande. - RS.	 1

-CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Recursos sob a supervisão da Secre,
tarja de Planejamento ds Presidãncia -da República-Pro
jetos Especiais - Exercício de 1979.

.EMPENHO N9 907, de 30-11-79
VALOR:	 .0r$ 1-200.000,00 CUM milhão e duzentos mil cruzeiros).
VIGÉNCIA: 6 (Seis) meses, a partir de sua publicação no D.O,U.

( N o-. 13006 de 07/02180)

_MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

EMPRESA BRASILEIRA
' DE PESQUISA AGROPECUÁRIA — EMBRAPA

Projeto de Fortalecimento da Pesquisa
e Diyulgação de Tecnologia Agropecuária — PROCENSUL

Cooperação Financeira do Banco Interamericano
de Desenvolvimento — BID

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N9 23/79 - C E A

AVISO

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

EXTRATO DE CONTRATO

Ministério das COmunicações
Empresa Brasileira de Correios é Telégrafos

Extrato de Instrumento Contratual

INSTRUMENTO: .Centrato 526/00 ECT

PARTES: *Empresa . Brasileira de Correios- e. Telégrafos e União Federal,
através da Secretaria da Receita- Federal, do Ministério da

-fazenda.

OBJETO: Prestação de serviços postais.de transporte e distribuição
de correspondência 4g natureza fiscal.

PRAZO: l(um) ano, à partir da data da-publicação do presente extrato.

VALOR:- -Cr$ 170.000.000;00 (cento e setenta milhões de cruzeiros).

DOTAÇÃO. ORCA
MENTARIA: A despesa relativa ã execução do contrato correrã yl conta

dos recursos consignados no Orçamento-Geral da União aoro
vado pela lei 49 6.730, de 03.12.79, ã Secretaria da nacei
ta Federal, ná Atividade 1710.0308032.136-Administração
Fiscal e Tributária.

DATA DA ASSI
NATURA: 28 de janeiro de 1980

EDITAIS E AVISOS

MINISTERIO DA FAZENDA

BANCO DO BRASIL S.A.

Carteira de Comércio Exterior

Comunicado n9 80/4 

A CARTEIRA DE COMÉRCIO EXTERIOR (CACEX) do Banco do Bra-
sil S.A. torna público que as operações do sistema de licita-
ção prévia de pedras preciosas e semipreciosas, na cidade de.
POrtb Alegre. (RS) , a que se refere o Comunidado CACEX 79/39,
de 7-11,79, terão inicio a partir de 7-2-80.

Rio de Janeiro, RJ, 4 de fevereiro de 1980

Benedicto Fonseca Moreira
Diretor

A Empresa, Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPit, com
sede em Brasília, Distrito Federal, Quadra 700, Bloco "B", n9
50, Setor de'Rádio e Televisão Sul SRTS, torna a Público
que fica prorrogada a data para apresentação de	 Documenta
ção e Proposta, da Concorrencia Pública n9 23/79-,CEA, 	 Cons
trução da Sede do CrAA, para o dia 08 de abril de 1980, 	 e
não dia 08 de fevereiro de 1 980.

2 - Sé poderão participar da Concorrencia, as firmas que adquiri
raio o dossier ate o dia 07 de fevereiro de 1 980.

ITAMAR DE SALES REIS
Presidente da Comissão Julgadora,-
(DIAS:- 6-7 E 8/2/80)
(N9 12994 - 6-2-80 -.Cr$2.567,00)

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

COLÉGIO PEDRO II

Divisão de Administração

TOMADA DE PREÇOS N? 03/80

Objeto: Conservação e serviços de asseio e higiene de todas as dependências do Colé-
gio Pedro II, conforme especificações constantes no edital.

Abertura da Proposta: 7-24980
Horário: 10 horas
Local: Sala de reuniões da Comissão de Licitação, situada no 1? andar do-prédio da

Diretoria Geral — Campo de São Cristovão n? 177.
Edital: Acha-se à disposição dos interessados na Divisão de Administração — Cam-

po de São Cristovão, 177 no horário de 9 às 12 horas e das 13 às 16 horas.
Rio de Jáneiro, 7 de janeiro de 1980

NOVOS VALORES DE REFERÊNCIA
- DECRETO N? 84.144, DE 1?/11/79

Fixa o coeficente de atualização monetária
previsto na Lei n? 6.205, de 29 de abril

de 1975, e dá outras providências.

Divulgação n? 1.326-

À VENDA

Cr$ 10,00

PREÇO DESTE EXEMPLAR: 4Cr$ 3,00


